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Prêfeitura tlunicipal da ltapêcuru-lliÍim
PÇ4. GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEp: 65485-000 - |TAPECURU MtRtÍ\r\MA

CNPJ: 05.648.696/000í€0 - Site: www.itapecrrumirim.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

2022.10.í0.0004

Data/Hora: 1 Oh 0 12022 1 1 :27 :25

Assunto/Tipo: LtclTAÇÃo - DtspENsA
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Descrição do protocoto

LocAÇÃo DE uM lrÓrra 
"olo 

,r"ctoNAMENTo DA CASA DE ATtvTDADEs CoMPLEMENTARES

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site
I - Para acêsso a tranitaÉo proc6sjal do documêÍÍo acima derrerá ser ihÍormado ha iela de consulta o CpF, em se tratando
dê pessoa física, ou CNPJ, para pessoa iurrdica, acompanhado no núrnero do prolocob acjma indic€do.

2 - O OR CODE, dêste coqprovantê, pode ser usado pâra acoinÍranhamento do ândamento do protocolo.

PROTOCOLO: 2O22.1O.1O.0001 - PREFETTURA MUNtCtpAL DE |TAPECURU-| tRtM

ll ]illll]lilill[[ilil lt

DATd+IORA: 1 Ol 1 012022 1 1.27 t25
Setor SetoÍ dê Conh6
Des€Íiçáo: LoCACÂO DE UM n óvEL PARA FUNctoM[fEHro DÁ cAsÂ DE ÂTMoADES
CON'PLEMEMTÂRES
Unk http6#üww.apíolmlo.com.hírttâpe$rumírinJtrotocolot20TE
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: x3.799.081/0001-83
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Itapecuru-MirimlMA, 07 de outubro de 2022.

A Senhora
MARIA DE NAZAÚ TSRRAZ TOMAZ
Secre!ária Municipal de EducaSo

Assunto: tocAÇÃo DE IMóVEL

Prezada Secretária,

Pelo presente informamos a V.Sa., sobre a necessidade de locação de imóvel para o

funcionamento da Casa de Atiüdades Complementares, local que recebe alunos em grande

quantidade, temos a necessidade de instalação de uma insütuição educacional, para que os

alunos tenham acesso a seus diretos educacionais.

Certos da atenção de V.Sa., aguardamos retorno com certa urgência quanto ao tema ora

apresentado.

Atenciosamente,

,./n^r;'-J.,,4
Mària das DoreS

Superintendente de Administração e Educacional

RUA SENADOR BENEDTTO LEITE,485 - CENTRO

E-mail: assistenciasocial@itapecurumirim.ma'gov.br



EÍADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 0s.648.696/fiXt1€0
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PROCESSO ADMtNISTRATIVO Ne 2022.10.10.0004

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Aos dez dias do mês de outubro de dois miÍ e vinte e dois, lavrei o presente TERMO DE

ABERTURA deste Processo Administrativo, que tem como primeira folha a de número

01, correspondente a este termo.

-tí\a^i-,- ào^ §o..ca rZ4"â+U"^--"-
Maria das Dores Eelfort Ferreià.I

Superintendente de Administração e Gestão Educacional

Praça Gomes de Sousa, N/S - Centro - cEP: 65.485-000

CNPJ: 05.648.696/0001-80
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EÍADO DO MARANHÃO

PRETEFURA MUÍ{ICIPAL DE ÍTAPECURU MIRIM
CÍ{PJ : 05.648.696/m01-80

Itapecuru Mirim (ÍtlA),11 outubro de 2022.

A Sua Senhoria o Senhor

ttYalderino llendes da Silva

Secretário Municipal de Adminisbaçã0, Patimônio e Recursos Humanos

Senhor Secretário,

considerando a necessidade de instalaçáo da casa de Atiüdades complementares,

em localiza@ no cênbo deste Municipio, Íacilitando o atendimento que necessitam deste serviço.

Solicito informa@es acerca da disponibilidade de um imóvel próprio do Município que possa

abrigar a Casa de Atiüdades Complementares lnformamos que o imóvel deveÉ contar com no

mínimo 09 (nove) cômodos, incluindo banheiro.

Desde iá contamos com sua presteza e máxima urgência nessas informa@es.

Atenciosamente,

,1



ESTADO DO MARANHÃO

PRETEÍTURA MU ICIPAI DE ÍTAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.6/18.696/dxr1{0
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Itapecuru Mírim (MA), 13 de outubro de 2022.

tlmo. Morio de Nozaré Ferroz Tomaz

Secretário MuniciPol de Educoção

Senhora Secretária,

Emrespostaaomemorandodatadodet].l]:ol2z,informamosaVossaSenhoria

que!ê.9jj§pgl!.o§deprédioprópriocomascaracterísticassolicitadasparainstalaçãodacasa

de Atividades ComPlementares.

Sem mais para o momento, subscrevo-me'

Atenciosamente,

Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e rsos Humanos

./
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ESTAOO DO MÂRAI{HÃO

PREFETTURA MUÍ{ICIPAL DE TTAPECURU MIRIM
CN PJ: 05.6aa.696/0001{0 J

Itapecuru Mirim (MA), 13 de outubro de 2022

A Sua Senhoria a Senhora,
MARIA DO ROSÁRP BARROS AI'IORIM
PROPRIETÁRN DO IIUÓVEL DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNTCIPAL DE EDUCAçÃO
Itapecuru-Mirim/MA

Nesta

Assunto: Solicitação de informação

Prezada Senhora,

Em virtude da necessidade de alugar um imóvel para instalação da Casa

de Atividades Complementares, de interesse da Secretaria Municipal de Educação.

E após buscas realizadas nesta cidade, encontramos o imóvel, localizado rua José

Gonçalves, sn, Centro, que atende as necessidades desta secretaria.

solicitamos informações acerca de interesse por parte de Vossa Senhoria

em alugar o referido imóvel à secretaria Municipal de Educação, pelo período de 12

(doze) meses. concordando, informamos que será encaminhado servidor do setor de

engenharia da Prefeitura Municipal para avaliação do imóvel. Após emissão do Laudo

de Avaliação, será encaminhado carta Proposta com o valor mensal do aluguel.

Atenciosamente,

Sec ria Municipal de Educa

I
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Em Íesposta ao memorando, daado de L3/rcn\zz.Informo que tenho interesse em ahrgar meuimóvel localizado nesa cidade na Rua Jose Gonçalves, para fu$arsção da casa de Ativirr*resComplementares, de interesse da Sêcretaia Muni;ipa ae pducaçao

Itapecuru Mirim _ MA, 14 de outubro de 2022.

v
O.(lffi to *t,nàdc di.r.l*{r.
raÂ&^ txrúsaxno âamos itxoitta
Od. Il lC& t6í7r29.O,,oú
v*Ú!q4.h li?rD.:;r!iír:3or ntà

Maria do Rosúrio Barm Amorim
Proprietária do Imótel

TERMO DE AOORDO DE IMIEçÃO DE I.OCAÇÃO DE IMÓYEL
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ESÍAOO OO MARANHÃO

PREFE]TURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPI: 05,64a.696/dt01{0

Itapecuru Mirim (MA), 17 de outubro de 2022

MAURÍCO DOS SANTOS NASCIMENTO

Secretário Municipal de lnfraestrutura, Urbanismo, Paisagismo Transporte e Trânsito

NESTA

Assunto: Solicitação de Vistoria de lmóvel com Laudo

Senhor Secretário,

Em virtude da necessidade de locação de um imóvel para instalação da casa de

Atividades Complementares, de interesse da Secretaria Municipal de Educação. E após buscas

realizadas nesta cidade, encontramos o imóvel, localizado na Rua losé Gonçalves, Sn, Centro,

de propriedade da sra. Maria do Rosário Barros Amorim, o referido imóvel atende as

necessidades desta secretaria.

solicitamos de Vossa senhoria em caráter de urgência que seja encaminhado servidor

com competência técnica para vistoriar e avaliar o referido imóvel, bem como emitir laudo

técnico quanto as características do imóvel e valor mensal a ser alugado'

Desde já contamos com sua presteza e máxima urgência nessas informações'

Atenciosamente,

Se ria Municipal Educação

J
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JPREFEITUR,À MI'NICIPÀI DE ITÀPECI'RU MIRIM
SECRETÀRIÀ MT'NICIPAT DE INER,àESTRUTUR,A,

T'RBA}iIISUO, PÀISÀGISMO E TRÂÀIS ITO .

LAUDO DE AVALIAçAO LOCATIVA

Ánra, TorAL: 2.683 .OOm, I ÁNTI CONSTRUÍDA: 872.00m'z

VALOR COMERCIAL DE ALUGUEL MENSAL

R$ 3.500"00

Imóvel Residencial

CENTRO

cEP - 65485-000

Itapecuru-Mirim / MA

RESUMO

OSSALAS_2WC
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t PREEEIIT RÀ l.{t NICIPÀI DE ITÀPECI RU MIRIM
SECR.ETARIÀ M'NTCIPA]. DE INFRAESTRUTT'RÀ,

t RBÀlrrslto, pÀrsÀcrsMo E TRÂNsrTo.
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SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo

SRa. MARIA DE NAZARE FERRAZ TOMAZ

OBJETO: lmóvel situado no Centro - ltapecuru-Mirim - MA.

OBJETIVO: Determinação do atual valor de locação.

DATA BASE: 19 de Outubro de2022.

1 - TNTRODUçÃO:

O presente trabalho tem por objetivo, determinar o justo valor de locação do imóvel

residencial para servir de Casa de Atividades Complementares, situado no Centro - ltapecuru-

Mirim - MA, atualmente ocupado pela mesma e que será alvo de maiores detalhes adiante.

2 - METODOLOGIA:

Para o objeto em pauta, sem dúvida o Método Comparativo Direto de Dados de

Mercado, atendendo ao Grau de Fundamentação I e Grau de Precisão I é o mais adequado

e o que apresentará melhor resultado. Tal metodo ê definido pela NBR 14653-1, e 14653-2 -

Avaliação de Bens (Parte 1: Procedimentos Gerais e Parte 2: lmóveis Urbanos), da ABNT -

Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas.

3. PRINCIPIoS E RESSALVAS:

3.1. O Laudo foi elaborado com estrita observância dos postulados constantes dos Códigos

de Ética Profissional do CONFEA, Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia,

e do lnstituto de Engenharia Legal.

3.2. O avaliador assume a responsabilidade sobre a matéria de Engenharia estabelecida em

Leis, Códigos ou regulamentos próprios.

3.3. Não foram eÍetuadas investigações específicas no que concerne a defeito dos títulos,

invasões, hipotecas, superposiçôes de divisas e outros, por não integrarem ao objetivo desta

avaliação.

Íã1...r.r,.,";.**,..GI -'.í.1à.É;.É.*,., I o-. n** a-
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PREEEITUR.à I{T'NICIPAI DE ITÀPECT'RU MIRIM
SECRETARIÀ UT'NICIPÀIJ DE INFR;AESTRTITT'R,A,

URBÀTISUO, PÀTSÀGI SMO E TRÂNSITO.

3.4. No Laudo de Avaliaçâo apresentado presume-se que as dimensões constantes das

documentaçoes oferecidas estão corretas e que o título de propriedade é bom: - subentende-

sê que as informações fornecidas por terceiros são confiáveis.

3.5. Os honorários profissionais do avaliador, não estáo de forma alguma relacionados à

conclusão deste Laudo.

3.6 - Todas as opiniões, análises e conclusões emitidas neste laudo, foram baseadas nas

inÍormações colhidas através de pesquisas e levantamêntos efetuados, admitindo-se como

verdadeiras as informações prestadas por terceiros.

3.7 - Partimos do princípio de que toda documentação apresentada encontra-se com

inÍormações corretas.

3.8 - Consideramos, para Íins de avaliação, que o imóvel encontra-se livre e desimpedioo de

quaisquer ônus ou dívidas ou impedimentos judiciais ou extrajudiciais que possam influenciar,

de algum modo, na posse e usufruto imediato do mesmo.

4 - DESCRTçÃO DO |MÓVEL:

Trata-se de ponto comercial posicionado com vista frontal para a Rua José Gonçalves,

S/No, Centro, composto de 08 salas e 02 w.c. As salas e os banheiros possuem piso com

revestimento cerâmico e encontram-se em excelente estado, paredes revestidas com tinta

plástica PVA. As portas são do tipo madeira, a cobertura é composta por telha cerâmica e

estrutura trama de madeira. O estado de conservação e aspecto geral é considerado

excelente. As paredes são de alvenaria do tipo cerâmica rebocadas e instalação elétrica em

ótimo estado. Pois todos os aspectos de conservação e manutenção apresentam-se em boas

condiçôes.

A fachada apresenta pintura PVA com portão de ferro principal. Prédio localizado na

Rua José Gonçalves, S/No, Centro, ltapecuru-Mirim, centralizado entre pontos comerciais,

situado em via de elevado tráfego.

5 -ÁREA Do MÓVEL:

Conforme informações obtidas na documentação aprêsentada, possui o imóvel uma

área de:

err.-s&r-r-l.Ir -, --- r.. lã1",.r.*.,-r.r*-.Gl -..r.!an-r-raBGr, I O,r-e-..ao<-.. âl - rr&ró aar. a6 rta-^tt.l- *.út,r /all.{i
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PREFEITI'RÀ MI'NICIPÀ], DE ITÀPECURU MIRIM
SECRETARIÀ MI'NICIPÀT DE INE RAESTRUTI'R,à, ,

T'RBÀNISI{O, PAISÀGISMO E TRÂNSTTO.

Area construída'. 872,00 m'

Área do terreno: 2.683,00 m'?

6. . CARACTERíSTICAS DA REGIÃO

6.1.. LOCALTZAçÃO, LOGRADOURO DE STTUAçÃO E MELHORAMENTOS

PÚBL!coS:

O imóvel está localizado na Rua José Gonçalves, s/no, Centro, ltapecuru-Mirim. Que e

uma regiáo estritamente residencial e comercial, composto por lanchonetes. agências

bancárias, hotéis e demais alividades comerciais.

6.2. - TIPO DE OCUPAçÃO CTRCUNVTZ]NHA

O bairro Centro de ltapecuru-Mirim trata-se de uma região homogênea, ocupada por

casas térreas, com predominância, dos padrões construtivos medio, que apresenta

características predominantemente comerciais e urbanas. O local é servido por asfalto, guias

e sarjetas, possuem redes de drenagem, água potável, possui redes de energia elétrica

domiciliar e pública.

7 - DOCUMENTAçÃO:

Foi empregada a seguinte documentação para elaboração do presente laudo

- Planta baixa e planta de localização,

- llustração fotográfica,

- Certidão de dados cadastrais.

8 -AVALIAçÃO FTNAL:

Levamos em consideraçáo para determinação do valor de aluguel mensal do imóvel

ampla pesquisa no mercado imobiliário, tendo sido feito os tratamentos estatísticos

considerados adequados para o fim. Aplicando os fatores de pesquisa abaixo, considerando

o imóvel livre e desimpedido de quaisquer ônus, no estado em que se encontra e em

condições de ser colocado no mercado imobiliário para negociação.

J

íâI.*-, 
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PREEEZTT'RÀ UI'NICIPÀI, DE ITÀPECURU MIRIM
SECRETARIÀ I{I'NICIPAI DE INFR,AESTRUTI'R,8,

I'RBÀNISMO, PÀISÀGI St{O E IRÂNSITO.

A regra utilizada para calcular o aluguel é considerar um valor entre 0,5% e 1% ao mês

sobre o valor de mercado do imóvel. Esse valor e lÍquido, ou seja, tirado todas as despesas

do locatário:

Cálculo: (368.421,05 x 0,95) /í00 = 3.500,00 (aproximadamente)

R$3.500,00 (três mile quinhentos reais)

í^r-



PREFEITT'RA MI'NICIPÀI DE ITÀPECT'RU }íIRIM
SECRETARIÀ MT'NICI PÀL DE INFR]AESTRUTT'RÀ,

t RBAlrrsr{o, PÀI sÀGr suo E TRÂ}rsrTo.

ENCERRAMENTO

Finda-se o presente LAUDO em 09 (nove) Íolhas de papel formato A4, rubricadas e
assinadas, digitadas de um só lado, incluindo relatório fotográfico e mapa de localização.

Itapecuru Mirim, 19 de Outubro de 2022.
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jRAFAEL

INUNES

iCARVALHO

Assinado de
forma digital p,or

RAFAEL NUNEs
CARVALHO

Rafael Nunes Garvalho
Engenheiro Civil

CREA 1119691154
Prefeitura de ltapecuru- Mirim
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PREFEITT'R]A MI'NICI PAI, DE IIÀPECT'RU MIRIU
SECREIARIÀ I{I'NICIPÀI DE INFRÀESTRUTURÀ,

I,RBÀNISUO, PÀISÀGT SMO E TRÂNSITO.

RELATORIO FOTOGRAFICO
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PREtr'EITT'RA UI'NICIPÀI DE ITAPECURU MTRIM
SECRETARIA MT'NICIPÀÍ, DE INFRÀESTRUTT'RA,

T'RBiA}IISMO, PÀISÀGISMO E TRÂNSITO.
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PREFEITT'RÀ UI'}IICIPÀI DE ITÀPECT'RU IíIRfM
SECRETÀRIÀ MI'NICIPÀ], DE INERAESTRUTURJL,

T'RBÀ§ISMO, PÀISAGISUO E TRÂNSTTO.

T

íÊà---, ,.^-*.;,*r,,õ §. ar., r.,

Figura l. Mapa de Localização. Fonte: Google Earth, 2023
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTJNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.079..145/0001-9s

TERMO DE REFERÊNCIA PARA LOCAÇÁO DE IMÓVEL

Locação de um imóvel situado na Rua José Gonçalves, s/no, Centro, Itapecuru
Mirim,/MA, para o funcionamento da Casa de Atividades Complementares.

2. DA JUSTIFICATIYA

Com base na lei n'8.666" de 21 dejunho de 1993, mais especiÍicamente no art. 24 inc. X
da referida norrna, a administração pública possui a discricionariedade de buscar para

locação, um imóvel que se mostre conveniente e que atenda a todas as finalidades do setor

que necessita do imóvel. Além disso, a administração está obrigada a pautar-se pelos

princípios nos quais se rege, especialmente pelos princípios da conveniência.
oportunidade. economicidade e legalidade.

No caso em apresso, a administração pública por meio de consulta a proprietiirios locais

de imóveis particulares e pela avaliação prévia realizada pelo setor técnico de engenharia

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito

- SEMIUPATRAT, descreve através de fotografias, as condições do imóvel para locação.

apresentando-se perfeitamente ajustado as necessidades e demandas da Secretaria

Municipal de Educação, para o funcionamento da Casa de Atividades Complementares.

Vale ressaltar que foram levados em consideração a localização do imóvel no centro da

cidade. próximo Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim e a Secretaria Municipal de

Educação, o acesso ao público. a apresentação dos espaços fisicos necessários e.

principalmente, o valor do aluguel.

Sendo assim. em atendimento ao Princípio da Economici..ade. lnteresse Público e

Eficiência Administrati va acima relatados é fundamental e legal a locação pretendida.

Locação de imóvel,
para o funcionamento
da Casa de Atividades
Complementares,
localizado na cidade
de Itapecuru
Mirim/MA.

O valor estimado para contratação é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) de acordo

com a proposta apresentada.

Locação de um imóvel situado na Rua José Gonçalves.

Mirim,MA, por um período de 12 (doze) meses.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTÀL

0l Mês t2

s/no. Centro. ltapecuru Á

DO OBJETO

R$ 3.soo.oo I 
ns +z.ooo.oo 

Ill
4. DA §SPECITICÀÇÃO DO OB.'ETO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITI.]RA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.079.445/0001-95

4.1 DA ESPECIFICAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO
Todas as condições e cláusulas da locação encontram-se descritas na Minuta do Contrato
de Locaçào anexada aos autos.

São obrigações do LOCADOR:
I- Manter o imóvel de acordo com o laudo de vistoria:
II- Pagar os impostos incidentes sobre o imóvel
lll- Incorrer nas despesas relacionadas com:
a) As obras ou serviços exigidos pela segurança da conÍrução ou pela correção de falhas

ocorridas na edificação do imóvel.
b) Desgastes ou deteriorações anteriores, total ou parcialmente, á presente locação.

São Obrigações do LO(lATÁRlO:
I- Pagar as despesas relativas ao fomecimento de água e de energia elétrica, iluminação
pública e esgotol
II- Conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua conta, as obras de reparação dos

estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu uso normal:
III- Restituir o imóvel, quando finda a locação, no estado em que recebeu, conforme o

laudo de vistoria, salvo as deteriorações de seu uso normal; e que o LOCATÁRIO poderá

exercer o direito de retenção do imóvel locado até que seja devidamente indenizado pela

execução, nele:

a) De benfeitorias necessárias, quando os LOCADORES, previamente notificados.

houver se recusado a realiá-lasl
b) De benfeitorias úteis que, por não poderem ser levantadas, a ele se incorporam.

Antes da assinatura do contrato, será realizada uma vistoria no imóvel. cuio laudo será

parte integrante do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das partes

contratanÍes. Os locadores autorizam os locatários a proceder as adaptações e reformas

no imóvel que julgar oportunas.

De acordo com a legislação, foi realizado previamente um Laudo de Avaliação do imóvel
para estabelecer o valor da locação, pela Secretaria de lnfraestrutura. Urbanismo.

Paisagismo. Transporte e Trânsito, fixado em R$ 3.500.00 (três mil e quiúentos reais)

mensais. conforme documento anexado nos autos.

A entrega do referido imóvel dar-se-á após a assinatura do contrato de locação, mediante

a entrega das chaves aos locatários, iniciando-se a partir daí o período locatício.
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5, DASOBRIGAÇÕES

8. I}A FORMA E PRAZO DE ENTR§,GA

9. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
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téi iraESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.079.445/0001 -95

O aluguel mensal deve ser pago até o décimo dia do mês subsequente ao de utilização do
imóvel. desde que apresentada oportunamente a conta respecl;.ra pelos LOCADORES e

conclúdo o processo prSprio para a solução de débitos para a solução de responsabilidade
do LOCATÁRIO.

O presente contrato poderá ser reajustado de acordo com o índice do IGPM. após
decorrido 0l (um) ano de vigência, contados a partir da assinatura do mesmo.

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão. conforme o disposto
nos artigos 77 a80 a Lei n'8.666/93 e suas alterações posteriores. Ficam assegurados os

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade por l2 (doze) meses.

podendo ser prorrogado por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo. respeitando
o art.57 da Lei n' 8.66h193.

A gestâo do contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal dc Educação.

Itapecuru Mirim. 2l de outubro de 2022.

Responsável pela elaboração do Termo de Relàrência:

r

ti1a,w.u Á, ,oo^ f,iÍltt[;"^
MAR|A Dos DoREs BELFOS,T FERRETRA

Servidora Pública
Matricula n' 26.642

De acordo

Educaçãot_,
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ESTADO DO MARÁNHÁO
PRtrFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECTIRU MIRIM

SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDU( AçÃO
CNPJ: 05.648.696/000r-80

)0
_g

A Senhora.
Maria do Rosário Barros Amorim
Proprietária do Imóvel.
Itapecuru Mirim/MA
Nesta

O Município de Itapecuru Mirim/MA, através da Secretaria Municipal de Educação,

vem por meio desta, apresentar pÍoposta relativa à locação do imóvel localizado na Rua Jc..i
Gonçalves, s/no, Bairro Centro, Itapecuru Mirim^4A.

Submetemos à sua apreciação:

VALOR MENSAL DA LOCAÇÃO: R$ LSOO,O0 (três mil e quinhentos reaisl.

PERÍoDo: 12 (doze) meses.

Considerando a proposta" faz-se necessário manifestação expressa e envio dos

documentos pessoais e documentos do referido imóvel.

Atenciosamente-

Itapecuru Mirim -MA,24 de oulubro de 2022.

MARI FE
Municipal de Educação

wb

il
I

CARTA PROPOSTA

Rua Senador Benedito Leite, SN - Centro - Itapecuru Mirj'n/MA. CEP: 65485-000
E-mail: educação@itapecurumirim.ma.gov.br
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TERrío DE ACOnDo DÂ pnoposTÂ pÂna rccÂç[o DE IUóVEL

Itapecuru Mirim - MÀ, 25 de ouhrbro de 2022,
ooqIn.nE sú.do dili,&Eír

sütumãmm::*
MARIA DO ROSÁRIO BARROS AMORIMproprietáia do imóvel

t

"rd,

Em resposta a proposta de preço apresentada pela Secretarie Municipal deEd,caçâo, para locação do lmóvel de minha propriedade, locallzado nesta cidade na RuaJosé Gonçalve$ 5fto, CenEo, para funcionamento da Casa de AtividadesComplêmentares, pelo valor mensal de R$ 3.500,00 (Eês mil e quinhentos reaisJ peloperíodo de 12 fdozeJ meses, iniciando_se na data da assinCONCORDO. 
r.r.grq.uu_rc lta qara aa assrnatura do contrato. Informo que

I
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 205798122 Data da Certidão: 2411012022 09:19:40

CPF/CNPJ 00816388334 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

vubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19|1A2OO2 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 'Í966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: 2110212023.

A autenücidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em'Validação de Certidão Negativa

de Débito'.

CERTIDÃO Ei'IITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressãot 241 1ol2o22 09:19:40
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MINISTÉRIO DA FAZENOA
Secrêtâria da Receita Federel do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE OÉB|TOS RELAT]VOS AOS TRIBUTOS FEDERATS E À DíVIDA
ATÍVA DA UÍttÁO

Nome: MARIA DO ROSARIO BARROS AtlORlM
CPF: 008.163.88:]-34

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Nacional cobrer e inscrever quaisquer dÍvidas de
Íêsponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é ceÍtiÍicado que

não constam pendências em seu nome, relaüvas a créditos tributíirios administrados pêla Secrelerie
da Receita Federal do Brasil (RFB) e e inscriÇões em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procurado a-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão sê refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as conúibuiçôes sociaij previstas nas álíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1'l da Lei no

8.2'12, de 24 de Flho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicaÉo de sua autenticidade na lnternel, nos

endereços <hftp://rÍb.gov.bp ou <http:/r\ruw.pgh.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Poíaria Conjunta RFB/PGFN no t.751, deZ1Ot20'14.
Emitida às 10:40:52 do dia 02,0612022 <hora e data de Brasília>.
Yâlida até 2911112022.
Código de controle da certidão: EBí3.A66F.6À4C.66FC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO MARANHÁO
CARTÓRIO DO r OFICIO EXTRAJIJDICIAL DA COMARCA IrE TTAPECURI]-ffií*-MA

'Rua 
Urbano Santos, no 239, Centro. Foney'Fax (09E) 3463-2E58 -{ \

e-mail: caúoÍioitap€curu@hotmail.com \' À
Dr. Ccsot Roberto Coelho Feteiro Füo : 

i !1
E iwb Passos Feneirs

Substiauto

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

CERTIF|COpelofoculdodequeoleimeconfeÍe,orequerimentoverbolde
pessoo inteÍessodo, que Íevendo o Livro número 2A-7 (REGISTRO GERAL DE IMÓVBS), nele ós

ils.09, consto o regislro dê teor seguinte: mqkículo no 1.893. DATA: ltopecuru - mirim.

o3lo2t99.- lMÓvEL: Úmo óreo de leno peÍlencente oo PolÍimônio PÚblico Municipol, deslo

cidode de llopecuru-Mirim/MA, locolizodo à Ruo Jolé Gonçolves, com os sewintes

confronloçôes e dimensões: FÍente poro o ciiodo Ruo E{ o E- L medindo 40:00m.

conÍrontoÁdo com o Sr. Joõo Gomes, do E-l o E-2, medindo 32,00m conÍronlondo-se com o

sr. Ribeiro& cio, do E-2 0 E-3. medindo 123:oom, conÍronlondo com o sr. Joõo c. Amorím,

do E-3 0 E-4, medindo 74:OOm, confronlondo com os srs. Roimundo vilor, Lózoro Gouveio e

voldemiro A. Mendes, do E-4 0 E-5, mêdindo 40ffm, confronlondo com os srs. Firmino de c.
Limo, José Lopes, Roimundo N. L Coslro e Antônio P. do silvo, do E-5 o E-ó, medindo 70:mm.

conÍrontondo com os senhores Domingos Gomes, coixo E. fuderol, Domingos A. PerêiÍo.

Almir c. de Abreu e Tereso dos s. souso, do E-6 0E-7, medindo ó3s0 melros. confrontondo'se

com o sro. Roimundo MoÍeiro, e do E-7 0 E-0, medindo 28,50cm, lololizondo umo órêo de

1.00.00ho.- NOME DO PROPRIEÍÁRIO: O MUNICíPp DE rÍAPECURU-MIRIM/MA, repíesentodo

pào preleilo Municipol, o cidodô Risolvo oliveiro soroiyo RodÍigues. confome termo de

conlroto de oÍoromento dolodo de 13 de outubro de 1993. REGISÍRO ANTERIOR: Registrodo

no Livro $E, às Í|s.95, sob n. 371, em dolo de 27.09.53 e molÍiculodo sob no 177ó, ôs fls.88 do

Livro 2A-ó, em dolo de 21.A7.97. O refeÍido é veÍdode e dou fé. Eu, José Ribomor Louonde

Fonseco, OÍiciol do ReghtÍo, escrevi.

REG§ÍnO N. Ot.. âiATRlcutA No 1.893.- llopecuru-miÍim, 03 de fevereko de 1.999.- Feilo neslo

d"to, ."nfoÍ.e Termo ãe controto de ofoÍomento dotodo de 13 de oulubÍo de 1993.

opresentodo o este cortório, o imóvel descrito no pÍesente molrículo. o MUNICIPIO DE

IIÂpECURU-MIRIM/MA, oÍoro o senhoro mAnlA DO ROSÁRIO BARROS AIlOnlm, brosileiro.

vúvo, oposenlodo, porlodoro do corteiro de idenlidode n'681019&7 SSP/MA, o domínio útil

do ÍeÍeÍido teneno, pelo .pÍozo de quinze ono§, medionte pogomento onuol dos foros

pÍevistos nos lobelos Expficátivos do Código Tlibutóric Municipol. O refeído e veídode e dou

ié. Eu, José Ribomor Louonde Fonseco, Oficiol do RegisÍro, escrevi. Ero o que se continho no

refeíido o que me rêPorto ê dou Íé.

I tapecuru-Mi rin, 05 de Outubto de 2021.

Aí. Cesaí qç,6e ttô Cetfro tF. .Filio

(Oficial do Registro)
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rcE I
ESTADO DO MARÀNHÃO

PREEEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU M]RIM
CNP.I: 05.648.696/0001-80

e)*ô --,--
Í;!
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DESPACHO

A Seúora,
Contadora do Municipio

Senhora Contadora.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação-SEMED, em realizar o

Contrato da Dispensa, referente a Locâção de lmóvel para funcionamento da Casa de Atividades

Complementares. Solicito de Vossa Senhoria, Dotação Orçamentária do valor Global de RS 42.000.00

(quâÍenta e dois mil reais). As despesas deste contrato serão pagas com Recursos do salário

educação - QSE.

Itapecuru-Mirim./MA. 25 de outubro de 2022.

Atenciosamente.

de
rla

)( u ,-tTomaZ'\
ducação'

Praça Gomes de Sousa, s/n" - Centro, CEP: 65.485-000 - Itapecuru-Mirim-MA

àr





ESTADO DO MAPÀNHÃO
PREEEITURA MUNICIPAL DE ITÀPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNIC:I PAi DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648.696l0C01-80

CERT|DAO N" 374t2022

A Sra. Maria de Nazaré Ferrazl:,maz
Secretária Munici lde Educa o

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 14225lO, no uso

de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar

Federal no í01 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 21 Cejunho de 1993,

- que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realizaçáo da despesa pública,

DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente

ob.ieto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 42.000,00( Quarenta e dois mil reais), a ser

empenhado, conforme quadro abaixo:

1g.SECRETÂRIA MUNICIPAL DE 
=DUCA

o

'12.36í.0013.2.050- MANUTENÇAO DO PROGRAMA

EDUCAÇÃO. OSE

ro

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
(X) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.518121.

Município de ltape irim- MA, 26 de outubro de 2022

Carla Hel
'Abreu Mariano

Contadora Geral
cRc 14225tO

Objeto: locação de Imovel para funcionamento da casa de atividades complementares

OR

19 Ol.SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA oUNIDADE
ORÇAMENTARIA

PROJETO/ATIVIDAD
E

DEELEMENTO
DESPESA:

3.3.90.36.C0- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA F

í 5500000C0- Trans. do Salário Educâção

SICA

FONTE RECURSO

,íu*\i .,ç i\
at, nç.4--)'-
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO
CNPJ: 05.648.696/0001-80

considerando a necessidade de locação do imóvel situado na Rua José Gonçalves.

s/no, Centro, Itapecuru Mirim,MA, para o fi.rncionamento da casa de Atividades

complementares, e com base nos documentos elencados no processo administrativo no

2022.10.10.0004, e pela condição de ordenadora de despesas conforme consta no Decreto

Municipal n" 030/2022, AUTORIZO a pronogação do objeto acima citado.

Encamiúe-se os autos do processo ao setor competente para a elaboração da Minuta
Contratual.

Cumpra-se,

Itapecuru Mirim lMA,26 de outubro de 2022.

DE NAZARE RRAZ TOM
Secretária Munici de Educação

Rua Senador Benedito Leite, s/n. - Centro, Itapecuru mirim/MA, CEp. 654g5_000
E-mail.: educação@itapecurumirim.ma.gov.br
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECREÍOS MUNtCIPATS - DECRETO:030/2022

OECREÍO HUt{ICIPAL N.'O3O DE 08 DE JUNHO OE 2022.

DispÕe sobre dêlegoÉo de compelências e autorizaçáo para ordenadoÍes de despesas
assina.sm doo,ln€otos contábeis, de licitações, de prêstâçáo de contas, enre ouros,
revogando o DecÍeto Municipal n. o 029, de 03 de junho de 2022, e dá provüências.

o PREFEIfO DE ÍTAPECURU{|R|f,, ESTADO DO MARÂNHÃO, no uso de suas alribukÉes constitucronais e na Íorma
prcvista na Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERAIIDO o coflceito legal de ordênâdor de despesas à luz do §',o do Âí 80 do Decreto -Lei n.'20O67, que diz:
"O ordenadoÍ de despesa é toda e quahuer autoÍidade de qjos atos Íesulta.etn emissáo de empenho, aúoíização de pagameoto,

supíimento ou disÉndio de .eqrrsos da União ou pela qual esta respooda.'
CONSIDERÂNm a necessidade de instituiÍ a desconcenúaÉo da Adminislíação Direta e lndiÍeta e dos Fundos

Municjpais quanto à ordenaçáo de despesâ.

DECRETA:

AIt t'Fica delegadâ a competência de Ordenadora de Despesas da Prefeitura Municipâl dê ltapecuru -Mirim/MA âo
Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestáo, ficando autoÍizado a âssinar empenhos € ordens de pagamento, autoízaÍ, h omologar e
adjudicar licitia@s, raúficar dispensas e inexigibilidades, assinãr contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e d emais documentos
contábeis, reconhêcer dívidas, conceder adiantaÍnentos, en@minhaÍ dodrmentos, respond€r diligências e demais sdicilâçóes dos Íribunais
de Contas do Estado ê da União e repÍssentar em @nuatos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares.

Parágrafo único- Fica autorizado ao ordenadoÍ d€ despesa, o Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestáo, a
movimentaÍ as contas bancárias por meio de Gerenciador FinanceiÍo em conjúnto com o Senhor Prefeito Municipal.

AÉ 2" Fica delegada a compelência de Ordenador de Despesas da Sec.etaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal
de Saúde à Secrêtária Municipal de Saúde, ficándo autorizada a assinar empenhos e ordens de pagamento, autoÍizar, homologar e adiudicâr
licitaçó€s, ratificaí dispensas e inexigibilidades, assinar conlÍalos, assinar balancetes, batanços, orçêmenlos e dêmais docu mentos contábeis,
rêconhecer dívidas, conceder adiâalamenlos, encaminhar doc,{rmentos, rêspondeÍ diligências e dêmais solicitaçôes dos Tribunais de Contas
do Estado e da União ê rêpresentar em conbatos convênios, acordos, aiustes € insuumentos similares.

P.Égrôfo único, Fica autoíizado à ordenadora de despesa, a SecÍetáÍia Municipal de Saúde, a moümentar as @ntas
bancáíias por meio de Gerenciador FinancêiÍo em conjunto com o Senhor SesetáÍio Municipal da Receita, Orçâmento e Geslão.

AÍt 30 Fica delegada a competência de Oídenador dê Desp66as da Secretaria Municipal de Assistêncja Social e do
Fundo irunicipal do Assistôncia Social à Secretária Municipal de Assistência Sociâ|, ficando aulonzada a assinaÍ empenhôs e o rdêns de
pâgamento, autorlzar, homologar e adjudicar licita@s, íaüficâr dispensas e inexiglbilidades, assinar contÍatos, a§§inar ba lancetes, balanços,
orçamentos e demais documêntos contábeis, reconhecer díüdas, concedeÍ adiantamentos, encaminhar doclmentos, tesponder diligê ncias ê
demals solicitaÉes dos TÍibunais de Contas do Estado e da União e represenl,ar em confatos convênios, acordos, aiustes e ins tÍumentos
similares,

PaÉg.afo úhico- Fica autorizado à ordenadora de despesa, a SecretáÍia Municipalde Assislência Socjal, a movimentar
as contas bancáÍias por meio de Gerenciador Financeiro em coniunto com o Senhor Secretário Municipâl da Rec€ita, Orçâmento e Gestão.

ArL /íc Fica delegada a competência de Ordenâdor de Despesas da Secrstaria Municipal de Edúcaçáo e do Fundo de
Manuten@ e Desenvolümento da EducaÉo Bá§ca e de Valorizaçáo dos Profissionais da EducâÉo - FUNDEB à Secrelária Municipalde
Educaçáo, ficando autorizâda a assinaÍ empenhos e ordens de pagamento, autorizar, homologaÍ e adjudic€r licitaçóes, ratificâr dispensas e
inêÍgibilidades, assinar contÍatos, assinar balancêtes, balanços, orçamentos e demais documentos Çontábeis, reconhecar dÍvid as, @nceder
adianlamentos, €ncâminhar docurnentG, responder diligências e demais soliÇitâçóes dos TÍibunais de Contas do Estado e da Uniá o e
repÍesentar em contratos @nvênios, acordos, aiustes e instÍumentos similaÍes.

Paágrafo único. Ficâ auto{izado à ordenadora de despesa, a Secretária Municipal de Educâção, a movimentar as
contas banúrias por meio de GerenciadoÍ Financêiao em con unto com o Senhor Sêcretário Municipal da Recêita, Orçamento e Ges tiio.

AÍt. 5'Revoga-se o Dec.€to Municipal n. o 029, de 03 de iunho de 2022 .

Aú 6p Este Decreto entra em vigor na data de sua publicâÉo, retroagindo sôus efeitos à datâ de 03 de juího de 2022.

GABINETE DO PREFEITO UNICIPAL DE IÍÂPECURU {IRI , ESTADO DO ARANHÃO, E 06 DE JUNHODE2O2a.

BENEDITO DÉ JESUS NASCI EI{TO NETO
PÍefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz
CPF: "..939.273-*' em 091061202219:22:34 - lP c.m n": í0.0.0.106

www.ilap€curumirim-ma-gov.br/diaÍiooiiciau?id=285
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AUTUAC AO DO PROCESSO

HOJE. nesta cidade. na sala da Comissão Permanente de licitação - CPL. AUTUO o PROCESSO
ADMINISTRATIVO N' 2022.10.10.0004, com solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - SEMED, sendo o processo de solicitação datado em 07 de outubro de 2022. que origina
o processo de dispensa de locação de imóvel situado neste município. destinado ao funcionamento da
CASA DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES, localizada na cidade de ltapecuru Mirim/MA. que
adiante se vê. do que para constar. lavrei este termo. Eu. GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA.
Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste Município. o subscrevo.

I. DOPROCESSO

I . I . PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022.I O.I O.OOO4:

1.2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n 047 /2022;
I .4. REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
1.5. BASE LEGAL: Art.24, inciso X da Lei no 8.666/93.

2. DO RECEBIMENTO DOS AUTOS

Nesta data. recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento de contratação para
execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais: ;

a) Comunicação interna com a Secreária Municipal de Educação:
b) Termo de abeÍura de processo emitida pelo setor requisitante; .

c) Solicitação de lnformações acerca de disponibilidade de imóvel junto a SEMApREH.
d) Resposta a solicitação da Secretaria Municipal de Educação - SEMED:
e) Solicitação de Informação acerca de interesse de locação enviado pela Secretaria Municipal de

Educação ao proprietário do imóvel;
f) Termo de acordo de intenção de locação de imóvel;
g) Solicitação de vistoria de imóvel com laudo a Secretaria de Infraestrutura. Urbanismo.

Paisagismo, Transporte e Trânsito;
h) Laudo Avaliativo do Imóvel;
i) Termo de Referência para Locação de Imóvel;
j) Carta Proposta;
k) Termo de Acordo de Proposta de Preço para locação de Imóvel;
l) Documentos (comprovante de Endereço, Rc, cpF, cND Estadual, CND Federal. certidão do

imóvel);
m) Solicitação de Dotaçãc Orçamentiíria junto ao Setor de Contabilidade do Município;
n) Dotação Orçamentária - C ertidãoN" 374/2022;
o) Autorização do ordenador;

3. DO OBJETO E VALORESTIMADO

3.1. DESCRTÇÂO
Locação de Imóvel situado na Rua José Gonçalves. s/no, Bairro Centro, ltapecuru Mirim/MA. destinado
ao funcionamento da Casa de Atividades Complementares.

3.2. VALOR GLOBAL
O valor apresentado pela Secretaria Municipal de Educação para locação do objeto pretendido pela
Administraçào Pública. com base em tal procedimento. foi de R$ 42.000.00 (quarenta e dois mil reais).
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4. DAS CONDrÇOES CrUrS

4.1. JUSTTFTCATTVA PARÂ CONTRATAÇAO
Justificamos a locação do referido bem particular através de Dispensa de Licitação, visto o nresmo atende
as necessidades da Administração quanto ao luncionamento la CASA DE ATIVIDADES
COMPLEMENTARES. Sabe-se que o município de Itapecuru Mirim não possui prédios próprios para
este fim, sendo assim, buscou-se um imóvel panicular para tal intuito, tendo este uma ótima localização
e bom estado de conservação, o que facilita o acesso aos trabalhos prestados por esta instituição. Por
fim, o preço praticado estar compatível com os preços do mercado imobiliário. conforme atesta o Laudo
de Avaliação realizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo e Trânsito.

4.2. DA VIGÊNCIA DO CONTRÁTO
Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade por l2 (doze) meses. podendo ser
prorrogado por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo. respeitando o art- 57 da Lei n" 8-666193-

5. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS
A referida despesa está adequada à Lei Federal n" 8.666/1993. l-ei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei
Orçamentária Anual no 1 .51812021:

oRcÃo: r9 - SECRETARTA MIJNTCTPAL DE EDUCAÇÃO.
UND. ORÇAMENTÁRIA: 19 OI . SECRETARIA MUNIÓIPAL DE I]DUCAÇÃO.
PROJETO/ATIVIDADE: I236I.OOI3.2.O5O - MANUTENÇÀO DO PROCRAMA SAI,ÁRIO
EDUCAÇÃO - QSE.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 ourRos sERvtÇos DE TERCETROS - pESSoA
FíSICA.
FONTE DE RECURSO: r550000000 _ TRANS. DO SALÁRIO EDUCAÇÃO

Enr caso de prorrogação contratual. as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta
dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de
aditamenlo de contrato.

Itapecuru Mirim - MA. 26 de outubro de 2022

GREGORY
Pre sidente da

D REITAS SILVA
tssão Permanente de Lic;tação
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTAR]AS - NOMEAçÃO: L26612O22

PORTARTA N. ô 1266 t20221cp OÉ 27 0Ê MAIO OE 2022

NOMEIA MEMBROS DA COMISSÀO PERMANENTE
LICITAÇÃO . CPL, PREGOEIROS E EOUIPE DE APOIO.

OE

O Prefeilo Municipal de ltapecuru Mirim, Estado do Maranháo, no uso de suas atribuiçôes legais e atendendo às necessidades
de reestruturar as âtividades concernentes à ContrataÉo Pública no âmbito da Administraçáo Municipal de ltapecuru Mirim/MA;

RESOLVE:
A,t. ío'lnsütuir, de acordo com o arligo 30, inciso lV da Lei no 1052012002 e do an.51da Lei n'8.666/1993. bem como do ârt. 7", incisolldo
Decreto Municipal no 547/2017 Nomeia:
A COÍÚ|SSÃO PER ANENTE DE LrcÍrAçÃO 4PL, para atuar em todas as modalidades licitatórias, constituihdo -se conforme composição
iníorma a composição a seguir:

l- GREGORY KAWÂY DE FREITAS SILVA- Presidente (servidor ocupânte de cargo comissiorlado)
ll- PAULO ANORÉ VAZ PEREIRÂ Secretário (servidor ocupanle de cargo efetivo).

lll- ROORIGO DE ALMEIDA ABREU - Menrbro (servidor ocupante de cargo comissionado).
lV- LEANDRO TEIXEIRA DE SOUSA - Mêmbro (servidor ocupânte de cargo efetivo).

Arl. ?- Designar e nomear para erercer a ÍunÉo de Pregoeiros Municipais:

l- l,ÀNE irARl,A P,NHEIRO RIBEIRO - Pregoeira 
.lltular.

ll - LINOÂ IIELO FRANçA FONTELES - PregoeiÍa Titular.
lll - OEBORA OLwÊ|RA ITIAGALHÂES - Prêgoeira Substituta.

Art. 3"- Oesignar ê nomear para exercer as funçôês dê Equipe de Apoio:

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA - (servidoÍ ocupânte de cargo efetivo).
b) RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - (servido. ocupante de cargo comissionâdo)

AÍt,4ô- Estâ portaria entra em vigor na datâ dê suá âssinatura. Revogêm -se âs disposiçõês anterioÍes

cABtNETE Do pREFEtro MUNtctpAL DE trApEcuRU MtRtM. ESTADo Do MARANHÃo, EM 23 DE MAto DE 2022

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
Prêfoito *lunicipal

Assinado elefonicamente por: Dihones Nascjmento Muniz.'*.939.273:' em 2710512022 '17:19:01 - lP com n': '10.49.í6.49
www.itapêcrrrumiriro.m a.gov.b diatioof,ciav?id=27 4
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ESTADO DO MÀRANHÃO
PREFEITU&{ MTINICIPAL DE ITÁPECURU MIRIM

CNPJ: 05.64E.696/0001-t0

MINIITA DO CONTR{TO N')LLL\L\
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' XXXX
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXXXX

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVf,L
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MfII\üCIPIO
DE TTAPECURU MIRIM - MA, ATRAVÉS
DA SECRETARIA MTINICIPAL DE
xxxxxxx, E xxxxxx)gxx.

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. pessoa juÍídica de direito público, inscrito no CNPJ sob

o n' 05.ó48.969/0001-80, com sede sito à Praça Gomes de Sousa, S,N, Centro, ltâpecuru Mirim - MA, por
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX neste ato Íepresentadâ pelo(a)

Secretário(a) Municipal de xxxxxxxxx. , tendo como Ordenador de Despesa nos temros do Decreto n"
01812021 GP, o(a) Secretario(a) Municipal da xxxxx;rxxxx»r" rlLrsxrxrxxxxxxxxu, brasileiro(a),
)Lrlxxxx& poÍtador do RG no xrlo<rc<;ccpoo<, inscrito no CPF: xxxxxxrcooor, resideflte e domiciliado(a) à

xx)oooíxrc.§o(xxlo(. doravante denominado(a) dorâvante denominada LOCATÁRIO: e do outro lado o(a)

Senho(a) xxxxxxxxxxxxxxrxxxx. com RG no xxxxro<xxxxxxx. inscrito no CPF sob o no xrcoo<xxxxxx.
residente e domiciliado(a) na xxxxxx»L{qxxxxx, doÍâvaÍrte denomhdo LOCADOR(A), tênr. entre si.

ajustado o presente CONTRATO, decorrente da Dispensa de Licitação n" >o<xxxrxxxç<, formalizado nos

autos do Processo Administrativo no rooo<;or»r, submetendo-s,e às cláusulas e condições abaixo e aos

preceitos instituidos pelas legislações complementares que definem a execução e suas alterações. aplicando-
se. âo proc€sso ticitatório em epígrafe, subsidiariamente. a Lei Federal n' 8.666193 aplicando

subsidiariamente a de ouÍas normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DOS DOCUMENTOS
l.l Fazern parte do presente do Contrato, independenternente de transcrição, todos os documentos

comprobatórios da existência e propriedade do imóvel, avaliação, laudo técnico e análise da

necessidade e do atendimento da finalidade pública a que se destinará o uso do imóvel.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA FTJNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1 A locação de imóvel, consubstanciada no presente instrumento, foi objeto de Dspensa de Licitação

no xxxxx»o<, de acordo com o disposto no àÍÍigo 24, inciso X, da Lei n" 8.666193, a que se vincula
este contrato, bem como nos docum€ntos constantes do Processo Administrativo no xxxxxxxxx.
Alern de submeteÍ-se aos preceitos de direito público. aplicando-se lhes, supletivaÍnente. os

principios da tmriâ geÍal dos conÍatos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA TERCEIRÁ: IX) OBIETO
3. I O presente Contrato teÍn como objeto a locação do imóvel situado na Rua xxrxx§, ltapecuÍu Mirim

(MA), destinado ao funcionamento da Casa de Atividades Complementares.

3.2 PARÁGRÂFO ÚNICO: nâo é permitida sob qualquer pÍetexto, a sublocação, transferência ou sub-

rogâção, no todo ou em parte. sendo nulo de pleno direito. qualquer ato praticado com esse fim, sem

o consentimento prévio e por escrito do LOCAIX)R sem prejuizo das demais cominações previstas
neste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4. I O prazo de vigência do contrato de locação do imóvel será de 12 (doze) meses, contando de xxxxL\

até xx$oüx, pod€ndo ser prorrogado, em obediência ao inciso II, artigo 57, da Lei n'8666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO ALI-IGUf,L

PRÂÇA GOMES DE SOUZ.{, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRINi - MÂ. CNPJ N" 05.648.696/0001-80
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CLÁUSTILA oITAvA . DA DESAPROPRIAÇÃO
8. I No caso de desapropria$o do imóvel locado, ficarão a LOCATARIA e o LOCADOR

automaticaxÍrente desobrigados por todas as cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA NONA- DA CONSERVAÇÃO DO IMóVEL
9.1 A LOCATÁR|A em c,onsenso com o LOCAIX)R, podoá realizar obras de manutenção no imóvel

pârâ o bom fimcionamento do mesmo e atender a finalidade a que se destina a locação.

9.2 Antes da assinatura do contrato, será realizada uma vistoria no imóvel, cujo laudo será parte

integrante do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das partes contratantes.

9.3 O LOCADOR autoriza o LOCATARIO a proceder com as adapta@es e reformas no imóvel que
julgar opoÍhrnas.

PAR,IGRÂFO PRIMEIRO - O valor de toda e qualquer benfeitoria necessária realizada pela

LOCATÁRIA poderá ser abatido dos aluguéis a serem pagos.

PARÁGRÂFO SEGI,NDO - Em se tÍatando de b€nfeitoria útil. esta poderá ser abatida no valor do aluguel.
desde que autorizado pelo LOCAIX)R

PARTIGRAFO TERCETRO - Finda a locação, toda e qualquer borfeitoria útil rernovivel realizado pelo

LOCATÁRIO e não indarizad4 poderá ser levantada às suas expensas, desde que sua retirada não acârrete

danos ao imóvel.

PARTiGRÁFO QUARTO - As despesas provênientes da realização de quaisquer alteraçôes na estrutuÍa
fisica do imóvel locado, como adaptaçôes para a colocação de aparelhos de ar condicionado, deverào ser

.i

a

I

5.1 O valor do contÍato será de R§ pr:ooooooo< por mêq totalizando R$ xrxx;ooocxxncr
(xxxr:o<xoorx), reajustável pelo Índice Gcral de Preço de MeÍcado - IGPM do mês da assinatura do
contrato.

PARTIGRÂFO PRIM EIRO: Para a aplicação do reajuste deverá, sempre, ser respeitado o interv alo mínimo
de 12(doze) meses, sendo vedado çalquer tipo de reajuste corn periodicidade inferior a tal período.

PARAGRAFO SEGLTNDO: O pagamento será efetuado até o décimo dia do mês subsequente ao de

utilizaçào do imóvel. desde que apresentada oporhrnamente a conta bancária respectiva pelo Locador e
concluido o processo próprio para a solução de debitos, sob responsabilidade do Locaário.

cLÁusuLA sExrA - DA DorAÇÃo onç.lmerunn
6.1 As despesas decorÍentes do presente contrato púa este exercício financ.eiro coÍÍerão poÍ conta da

dotação orgamentária:

óncÃo, xxxxxxxxrorxxtorx
uNrDÂDE ORÇAM ENTÁRrA: XXXXXXXXLIiXXXX)O(XXXXXXX
PROJETO ATIVIDADE: XXXXXXXXXXXXXX)OOOO(
ELEM DE DESPESA: )OoOoO(X - XX»OOOOooOOoOOOO(X
FONTE DE RECURSO: XXXXXXXXXX - X)O(XXXXXXXXXXXXXXXXX

CLAUST]LA SÉTIMA -DAALIENAÇÃO DO IMÓ}'EL
7.1 Este contrato côntinuará em vigor na hipotese de alienagào a terc€iros, â qualquer título, do imóvel

locado, podendo a LOCATÁRIÂ pÍomover a inscrição deste crntÍato de locagâo no registro de

imóveis competente.

PARÁGRAFo ÚnuCO- Obriga-se o LoCADOR dar ciência deste conúato ao futuro adquirente, que

deverá respeitar o que foi pactuado no presente inslrumento.

PRAÇA GOlttES DE SOUZA, S/N, CENTRO - lrÂPfCtIRU MrRrM - MA. CNPJ N" 05.64E.696/0001-80
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custeadas pela LOCATiIRIA, ficando acordado entre as partes que estas adapta@es serão retiradas pela

mesma quando da entrega do imóvel.

PARTIGRAF0 QUINTO - Findo o prazo da locação, sená o imóvel devolvido ao LOCAIIOR nas

condi@es ern que foi recebido pela LOCÀTÁRIA, tais como pintura e limpeza, salvo os desgastes nahrrais
pÍovenientes do uso normal e aqueles decorrentes de caso fortuito ou força maior.

CLIUSULA DÉCIMÂ - DIOS ENCARGOS

l0.l Alán do aluguel mensal, enquanto o imóvel de que trata este contrato estiver sob a responsabilidade

da LOCATÀRIA, nas epocas próprias e proporcionalmente ao periodo locadq pagará diraameÍlte
nas reparti@es arrecadadoras, axas e tarifas compreendídas, tais como: :igu4 energia elétrica e

esgoto.

pARTiGRAFo ÚNICO - A LoCATÁRH s€ obriga a anúegar ao L(rcADO& sempre que solicitado por

escrito, todos os recibos e comprovantes de pagaÍnentos das taxas e tarifas mencionadas no caput desta

\_ cláusula no prazo máximo de l0 (dez) dias, contados da solicitação formal de entega dos referidos

documentos.

cLÁusuLA DÉctMA PRIME|RA - Do LAtrDo Df, AVALIAÇÃo Do IMóVEL
I l.l O presente instrumento fica vinculado as especificações de Laudo de Avaliação do imóvel;
ll.2 De acordo com a legislação, foi realizado previamente um Laudo de Avaliação do imóvel para

estabelecer o valor da locação, pela Secretaria Municipal de InÊaesúuü4, Urbanismo, Paisagismo,

Transporte e Trânsito, fixando ern R$ poooorxloq mersaig conforme documento anexado nos

âutos.

CLÁUSULA DÉCI}trA SEGUNDA - DA§OBRIGAÇÕTS NO T,OCI»ON
l2.l Por este ins§umento, o LOCAIX)R obrig*se a:

I. Manter o imóvel de acordo com o laudo de vistoria;
ll- Pagas os impostos incidentes sobre o imóvel;
IIL lncorrer nas despesas relacionadas com:

a) As obras ou serviços exigidos pela segurança da consúuçâo ou pela correçào de falhas ocorridas

na edificação do imóvel;
b) Desgastes ou deteriora@es anterioreg total ou paÍcialmente, à presente locação.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA . DAS OBRIGAÇÓES OO L(rcATÁRIO
13.l Por este instrumento, a LOCATARIA obriga-se a:

I. Paga as despesas relalivas ao fornecimento de água e de energia elétrica iluminação pública;

ll. Conserva o imóvel locado e realizar nele, por sua cont4 as obras e repara@es dos estragos que der

caus4 desde que não pÍovenientes de seu uso norma.l;

III. Restituir o imóvel, quando finda a locação, no estâdo em gue recebeu, conforme o laudo de vistori4
salvo as deteriorações e seu uso nomral; e que o LOC.ATARIO poderá exercer o direito de retenção

do imóvel locado até que seja devitlanente indetrizado pela execução nele:

a) De borfeitorias necessárias, quando o LOCADOR, preüarnente notificado houver se recusado

a realizá-las;
b) De benfeitorias úteis que, por não poderem ser levantadas. a ele se incorporarem.

CLÁTISULA DÉCIMA QLIARTA - DA FORMA E PRAZO DE f,I\ITR,EGA

14.1 A entrega do referido imóvel dar-se-á após a assinatura do contrato de locação, mediante a entrega das

chaves aos locatários, iniciando-se a partir daí o período locaticio.

PRAÇA GOI!ÍES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ÍTAPECURU MIRIII - MA. CNPJ N' 05.648.696/0001-80
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PREFEITURA MTINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.64E.696/0001-E0

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
15.1 Este Contrato podení ser alterado tros câsos previstos no aÍt. 65, da Lei n'8.6ó6193, desde que haja

interesse da LOCATARIA, com a apresentação dâs devidasjustificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DÀ§ PENALIDADf,S
I 6 . I A inexecuçào total ou parcial do contsato ensejaÍá a sua rescisão. conforme o disposto nos artigos 77 a

80 da Lei n' 8.666/93 e suas altera@s posterioÍes. Ficam assegurados os direitos da Administr-ação, em

caso de rescisão administrativa prwista no art. 77 da Lei n'8-666/93 e suas alteragões posteriores.

16.2 O LOCADOR que descumpriÍ com as cláusulas contratuais definidas neste instrumento, será sujeito a

advert&rcia e suspensâo ou impedimento de conEatar com a Administração, por pràzo não superior a

02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCNuÂ SÉTNIA. DÀ RESCISÃO
l7.l A inexecução total ou parcial deste conúato por paÍte do LOCAIX)R assegurani à LOCATÁRIA o

direito de rescisâo nos temros do artigo 77 dzLei no 8.666193, de 2l de juúo de 1993 e suas alterações,

bem como nos casos citados no artigo 78 da mesma lei, grartida a prévia defesa s€,mpÍe medi lte

previa notrficaçâo por escrito.

pARiiGRÀFO ÚNICO - A rescisão também se submetení ao regime preüsto no ârtigo 79, seus incisos e

panágrafos, daLan" 8.6(»6193 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA COMUMCAÇÃO ENTRE AS PARTES
l8.l Os atos de comunicação entre as paÍtes relativameate à execuçâo deste contrato. serão formalizados

através de documentos escritos, devendo o dstinatário cienúficar o recebimento.

pAp7|GRAFO ÚNICO - Caso a paÍte se recusar ao recebimento fonnal da comunicação/notificação, o fato

será atestado por 2 (duas) testemunhâs idôneas, presentes no ato da entrega do documento. valendo como

prova de seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DA PUBLICAÇÃO
l9.l A L(rcATÁRJA proüdenciará a publica@o do presente Conúato, em extrato, no Diário Oficial

conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA DÚCIMA YIGÉSSIMÂ - DO FORO
20.1 As paíes elqgem o foro da Comarca de ltapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer ouÍo, para

dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprime.nto deste instÍumento, renunciando a qualquer ouúo,

por mais privilegio que seja-

20.2 E, poÍ estarem assim justas e contraladas, as paÍes assinaÍn o pÍesente Termo de Contrâto sm 02 (duas)

vias de igual teor, para um só efeito, sem Íasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme,
vai pelas partes assinado. as quais se obrigam a cumpriJo.

Itapecuru Mirim (MA), xrcr:<rc< de x:o<xxx de xx»<

LOCADOR

LOCATARIO

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/fr, CENTRO - ITAPECURU MIRrM- MÂ. CNPJ N" 05.648.696/0001-80
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

Processo Administrativo n' 2022.10.10.000.1

Dispensa n' 01712022

Objeto: Locação do Imóvel situado na Rua José Gonçalves, s/no, Centro. Itapecuru
Mirim/MA. destinado ao funcionamento da Casa de Atividades Complementares.

DESPACHO

A Senhora.
ROSANE FERREIRA IBIAPINO
Procuradora Geral do Municipio

No interesse do Processo Administrativo supracitado. st,licitamos parecerjurídico
quanto ao procedimento e encaminhamos a Vossa Seúoria a minuta do Contrato
Administrativo. para o devido exame e manifestação, em cumprimento ao disposto no
artigo 38. parágrafo único, da Lei n'8.666/1993.

Após a emissão de parecer retomem-se os autos a está secretaria para devidas
providencias.

Atenciosamente.

Itapecuru Mirim - MA. 26 de outubro de 2022.

GREGORY E AS SILVA
Presidente da Co ãoPermanente de Licitação

ír§
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PREEEITURA MUNICIPAI DE ITAPECURU_MIRIM

pRocuRADoRlA GERAT, Do t'lunr cÍ pro
CNPJ: 05.648.69610001-80
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Itapecuru-Mirim, 26 de outubro de 2022.

Parecer PGM

Prefeitura de Itapecuru - MirimÀtÍA

Processo Administrativo n" 2022. I 0. I 0.0004

Dispensa de Licitação no 04712022

I-RELATORIO

Trata - se de consulta encamiúada pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação
(CPL) solicitando parecer jurídico a cerca da legalidade do processo de dispensa de licitação n' 047 /2022,
que visa à locação de um imóvel situado na Rua José Gonçalves, s/n, Centro, para funcionamento da Casa

de Atividades Complementares.

Foi encamiúado para esta Procuradoria o referido processo com os seguintes documentcs:

Oficio de solicitação da Superintendente de Administração e Gestão Educacional;

Termo de Abertura;

Oficio do Secretiário da SEMED para o Secretririo da SEMAPREH;

Oficio resposta do Secretrírio da SEMAPREH para o Secretário da SEMED;

OÍicio para a Locadora do imóvel;

Resposta da Locadora;

Despacho do Secretrário da SEMIUPATRAT;

Laudo de avaliação locativa;

Termo de referência;

Carta pÍopostâ;

Aceite da locadora;

Documentos de habilitação e comprovação da titularidade do imóvel;

Despacho para a contabilidade;

Dotação orçamentiária; t'

Autorização do ordenador de despesas; t'
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PREFEITURA MUNICTPA], DE ITAPECURU-MIRTM
PROCURADORIA GERÀL DO MUNICÍ PIO

CNPJ: 05.648.69610001-80
Autuação do processo;

Minuta do contrato;

,
e.C

rt/

Despacho para procuradoria;

Eis o relatório. Passo a opinar.

II - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A locação de imóveis de particular por parte da Administração Pública é prevista no Inciso

X, do Art. 24, da Lei n" 8.666/1993, ou seja, é caso de dispensa de Licitação, contudo é necessiirio observar

^s seguintes elementos, segundo lição de Alice Gonzales Borges (1995, p. 78), segundo a quai para que a

.-<dministração Pública possa de utilizar da possibilidade de não realizar a licitação, trazida pelo artigo

supracitado, é imprescindível que observe dois pressupostos:

- A justiticação e comprovação objetiva de que o prédio, realmente,

condiz com a necessidade de instalaçiio e localização das alividades
aspiradas pela Administração Pública' e;

- Que haja uma avalfução prévia no mercado quanío ao preço do

aluguel paro que esse não se encontre superfaÍurado.

Embora a locação de imóveis esteja enquadrada nos casos de dispensa doutrinadores têm

entendido que se caracteriza por inexigibilidade, justo pela ausência de beneficio de outros imóveis, tese

essa defendida pelo administrativista Marçal Justen Filho (in comenüirios à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, 12' Ed. Dialética, São Paulo - SP, 2008):

"Se não há outra escolha para a Ádminislração Público, a licitação
não lhe trará qualquer beneíício ou vanldgem. Isso não significa que

!- inexigibilidade e dispensa sejam conceilos idênticos. Na
inexigibilidade, a ausência de beneficio deriva da inutilidade da

licitaÇão (pois se não há possibilidade de competiÇão): em algprns casos

de dispensa, o ousência deriva de que, embora existindo outras opções,

sabe-se que nenhuma delas será mais vanlaiost".

Ressalte-se que a característica do imóvel é de suma import'ância de modo que a

administração não teúa outra escolha. Embora existentes outros imóveis. No caso, o imóvel ora encontrado

é o mais apropriado, devido atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social.

Em analise do processo de dispensa de licitação o' 04612022 e visto que o referido

procedimento ocorreu legalmente como dispõe o artigo 24 inciso X da lei n' 8.666193 in verbis'.

Árt. 24. É dispensavel a licitação:

X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das

de

ii
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades

I
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instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compalível com o yalor de mercado, segundo avaliação previa;

Consta nos autos justificativa técnica para a escolha do bem imóvel pontuando que as

condições de instalação e localização que determinaram a opção pelo imóvel, sendo o único apto a atender
as necessidades da Administração Pública foi verificado o preço do imóvel, que esül compatível com o
valor praticado no mercado, sobre a oferta de imóveis que enquadrem nas especificações na localidade, ou
seja foi realizada a pesquisa de preço de mercado. Foi proúdenciado antes da locação o laudo de avaliação
prévia do imóvel escolhido.

Levando em consideração também o artigo 38 da lei 8.666193 onde aduz sobre o inicio dos
principais atos no processo licitatórios, o pÍocesso de contratação contém a indicação do recurso próprio
Dara a despes4 o mesmo informa:

\- Art. 38. O procedimento da licitação será iníciodo com a abertura tle
processo administrotivo, devidamente autuado, protocolado e

numerado, contendo a autorização respectiva, a indícação sucinta de

seu objelo e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão
j untado s o p ortuname nt e :

VI - Pareceres técnicos oujurídicos emitidos sobre a liciaryão dispensa
ou inexigibilidade;

No que diz no inciso VI do artigo a cima citado, risto que o presente parecer foi elaborado
poÍ esta Procuradoria juntamente com todos os documentos de abertura demonstÍaÍn que os requisitos do

referido artigo foram cumpridos.

No processo de dispensa de licitação foi anexado contrato de locação do imóvel obedecendo

todos os requisitos do artigo 55 da lei n' 8.666193 os quais são:

\- 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato qs que

estabeleçam:

I - O objeto e seus elementos caracleríslicos;

II - O regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os crilérios, dala-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualizaÇão

monetária entre a data do odímplemento das obrigações e a do efetfuo

pagamenlo;

IV - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de

enlrepta, de observação e de recebimento definitivo, coníorme o caso;

V - O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programáticd e do categoria econômica;

Vl - Ás garantias oferecidas para ass%gtar sua plena exec

quando exigidas;
{t
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VII - os direilos e ss responsobilidades das pqrtes, as penolidades
cabíveis e os valores dos multas;

VIII - os casos de rescisão:

IX - O reconhecimento dos direitos da Ádministação, em caso de
rescisão adminislrativa prevista no art. 77 desta Lei;

X - As condições de importação, a data e a taxa de cômbio para
conversão, quando for o caso:

XI - a vinculaçõo ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou
a inexigiu, do convite e à proposta do licítante vencedor;

Xll - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos

casos omissos;

XIII - a obrigaçdo do contratado de manter, durante toda a execução

do conÍralo, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condíções de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Foi obedecido também os preceitos dos artigos 167,168 e 172 da lei 6.015/1973 onde foram
juntadas cópias do Íegistro do imóvel e outros documentos comprobatórios da propriedade do mesmo, onde

não há neúuma duvida que pertença ao Posto Jesus LTDA.

Em obediência ao artigo 22 inciso V da lei n' 8.24511991 foi feito um laudo técnico
informando todas as condições do imóvel a ser locado com todas as suas descrições. in verbis:

Art 22. O locador é obrigado a:

V - Fornecer ao locatário, coso este solicite, descrição minuciosa do
esíado do imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência aos

eve ntuai s deíe i tos exi sl ent e s ;

No presente processo de dispensa, esta procuradoria faz uma ressalva em relação as certidões

anexadas ao processo, sendo que as mesmas encontram - se desatualizadas, recomenda-se que seja feíta
juntada de certidões atualizadas, para que o processo possa seguir de forma regular.

É o nos.o p*"""t
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III - CONCLUSÃO

Pelo exposto, e observado o valor a ser praticado na contratação que não podeÍá ser superior
aos preços comparativamente pmticados no mercado, a Procuradoria Geral do Município de Itapecuru
Mirim - MA, manifesta-se pela LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 04712022, com
fundamento no inciso X, do artigo 24, da Lei n' 8.666193, e as alterações que the foram realizadas, nos
demais dispositivos atinentes à matéria, e por todo o exposto.

Por ultimo esta Procuradoria APROVA a minuta de contrato anexa aos autos. tendo em vista
que cumpre os requisitos legais do artigo 55 da lei 8.666/93.

\ 'l- c-1,.- L :)

ROSAI\E FERREIRA IBIAPINO
Procuradora Geral do Município de Itapecuru-Mirim

MAT n.'27.826

LUCAS
Assessor J

IRA
n." 26.719

/,
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\ESTADO DO MARÂNHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO

CNPJ: 05.648.696/000r-80

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 2022.10.t0.0004

DISPENSA DE LICITAÇAO: 047/2022

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO.

oBJETO: LOCAÇÃO DO IMOVEL STTUADO NA RUA JOSÉ CONÇALVES, S,N., CENTRO,
ITAPECURU MIRIM/MA, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CASA DE ATIVIDADES
COMPLEMENTARES.

TERMO DE RATIFICAÇÁO DE DISPENSA DE LICITAÇÁO

No dia 27 de outubro de 2022, açÉs emissão do Parecer da Procuradoria Geral do Município.
RATIFICO a Dispensa de l-icitação n" 04712022. referente ao PÍocesso Administrativo n'
2022.10.10.0004. para contratação do objeto acima descrito. com fundamento no art.24 daLeí8.666193,
após certificação dos documentos de habilitação, conforme constâ nos autos.

VALOR GLOBAL: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil).
Os recursos orçamentários corÍespondentes a esta contratação está adequada a Lei Federal n" 8.666/1993.
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual N' I .51 8/2021:

ORGÃO: I9 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO.
UND. ORÇAMENTÁRI.{.: I9 OI _ SECRETARIA MUNICIPAL T!E EDUCAÇÀO.
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0013.2.050 - MANUTENÇÀ(] DO PROGRAMA SAt.ÁRrO
EDUCAÇÃO - QSE.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA
FÍSICA-
FONTE DE RECURSO: I55OOOOOOO RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

RATIFICADO PARA: MARIA DO ROSARIO BARROS AMORIM. inscrita no CPF: 008.1 63.883-14.

IA DE NAZARÉ TOMAZ

l

LOCAÇAO DO IMOVEL SITUADO
NA RUA JOSE GONÇALVES, SN.,
CENTRO. ITAPECURU
MIRIM/MA, DESTINADO AO
FI.,T{CIONAMENTO DA CASA DE
ATIVIDADES
COMPLEMENTARES.

MES t2 R$ 3.500.00 R$ 42.000.00

Secretária Munici Educação

-"'jt.| ,

I

ITEM UNDDESCRIÇÃO
MENSAL



.::'.

m
i1;1 , §

I ,.o,9í Í
ESTADo »o uluxuÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
SECRETARTA MUNTcIrAL lr rouc,lçÃo

CNPJ: 05.648.696/0001-80

ExrRATo Do rERMo DE RATTFtcAÇÃo »a »rspei{sA DE LrclrAÇÀo N. 047/2022
pRocESSO ADMTNISTRATTVO N. 2022.10.10.0004 - OBJETO: LOCAÇÀO DO IMOVEL
SITUADO NA RUA JOSE GONÇALVES, S^t., CENTRO, ITAPECURU MIRrr\{/MA,
DESTINADO AO FLINCIONAMENTO DA CASADE ATIVIDADES COMPLEMENTARES.
oRGÀO: r9 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
uND. oRÇAMENTÁIuA: l9 0t - sECRETARTA MUNlctpAL DE EDUCAçÀo.
PROJETO/ATIyIDADE: 12.361.0013.2.050 - MANUTENçÀ() DO pROGRAMA SALÁRIO
EDUCAÇÃO - QSE.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA
FÍSICA.
FONTE DE RECURSO: I55OOOOOOO RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS.
VALOR GLOBAL: RS 42.000,00 (quarenta e dois mil).
CONTRATANTE: MARIA DE NAZARE FERRAZ TOMAZ - Secrerária Municipal de Educação.

CONTRATADO: MARIA DO ROSARTO BARROS AMORIM, inscrita no CPF n. 008.163.883-34.
Itapecuru Mirim/MA, 27 de oúuúo de 2022.
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ESTADO DO MARANHAO
PRET'EITU RA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MTRIM

SECRETARTA MUNTcIpAL oe eouclçÀo
CNPJ: 05.648.696/0001-80

§

ATo coNvoclTóRro

Processo Administrativo n' 2022.10. 10.0004

Dispensa de Licitação: n' 047 /2022

Objeto: Locação do lmóvel situado na Rua José Gonçalves. s/n". Centro. Itapecuru
Mirim/MA. destinado ao funcionamento da Casa de Atividades Complementares.

Locadora: MARIA DO ROSARIO BARROS AMORIM
CPF:008.163.883-34

Pelo presente, e com base no parecer favorável emitido pela Assessoria Jurídica do

município de Itapecuru Mirim/MA, e a informação de existência de dotação oÍçamentiiria

suficiente para saldar os serviços a serem contratados, convocamos Vossa Senhoria para

comparecer. no prazo miíximo de 03 (três) dias, a contar i:om o recebimento desta

convocação, à sede da Prefeitura de ltapecuru Mirim/MA para assinatura do Contrato de

Locação do imóvel.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidas no presente contrato.

ressalvado o direito de justificativa, decairá o direito a V.Sa. da referida contratação.

Cumpra-se.

Itapecuru MirimÀ4A. 28 de outubro de 2022.

Rua Senador Benedito Leite, s/no - Centro. CEP: 65.485-000 - Itapecuru-Mirim-MA

Municipal
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PREFEITT]RA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.64E.696/0001-E0

PROCESSO ADMI]\I STRÂTIVO N' 2O22.IO.I O.OOO4

DISPENSA DE LICTTAÇÃo N. o47no22
CONTRATO N'3402022

coNTRATo »r locaçÃo oE ruóvnr.
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MfiNICIPIO
DE ITAPECURT] MIRIM - MI, ITN,IVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
spucaÇÃo, E tvLdRrA no nos,,into
BARROSAMORIM.

O nf UXlCÍptO DE ITAPECURU MIRIMAIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o n" 05.648.969/0001-80, com s€de sito à Praça Gomes de Sousa S/N. Cenro, llapecuru Mirim - lvlA. por
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃGSEMED, neste ato representada
pela Secretiíria Maria de Nazaré Ferraz Tomaz, brasileira, inscrita no CPF: 404.616.703-30,
portadora da cédula de identidade RG n" 000061581296- l, residente e domiciliada nesta cidade na
Rua Senador Benedito Leite, Ordenadora de Despesa nos termos do Decreto no 030/2022, doravante
denominada LOCATÁRIO; e do outro lado a Senhora Maria do Roúrio Bsrros Amorim, com RG n'
000006810193-7, inscrita no CPF sob o n' 008.163.883-34, residente e domiciliada na Rua Coronel Catão,
no 248, Centro. Itapecuru Mirim - MA. doravante denominado LOCADORA, têm, entre si, ajustado o
presente CONTRATO, decorrente da Dispensa de Licitaç ão n' 04712022, fonnalizado nos autos do Processo
Adminisuativo n" 2022.10.10.0004, submetendo-se às cláusulas e condiçôes abaixo e aos preceitos
instituídos pelas legislaçôes complementares que definem a execuÉo e suas alterações, aplicmdo-se, ao
processo licitatório ern epígrafe, subsidiariamente, a Lei Federal n" 8.666/93 aplicando subsidiariamente a

de outras normas aplicáveis ao objeto dest6 contÍato.

CI,]iUSULA PRnÍEIRA - DOS DOCUMENTOS
Ll Fazem paÍe do presente do ConEato, independentemente de transcrição, todos os documentos

comprobatórios da existência e propriedade do imóvel, avaliação, laudo tecnico e análise da
necessidade e do atendimento da finalidade pública a que se destinará o uso do imóvel.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FLTNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1 A locação de imóvel, consubstanciada no presente instrumento. foi objeto de Dispensa de Licitação

n" 04712022, de acordo com o disposto no ungo 24, inciso X da Lei n'8.666/93, a que se vincula
este conhato, bern como nos documentos crnstantes do Processo Administrativo n"
2022.10.10.00U. Alern de submeter-se aos preceitos de direito público, aplicando-se lhes.
supletivamente. os principios da teoria geral dos contratos e as disposi@es de direito privado.

CLÁUSULA TERCf,TRA: Do oBIETo
3.1 O pres€nte ContÍato t€m como objeto a locação do imóvel situado na Rua Jose Gonçalves, s/n,

Centro, Itapecuru Mirim (MA), CEP 65.485-000, destinado ao funcionamento da Casa de Atividades
Complementares.

3.2 PARTIGRAFO ÚNICO: não é permitida sob qualquer príexto, a sublocação. úansferencia ou sub-
rogação, no todo ou ern parte. sendo nulo de pleno direito, qualquer ato praticado com esse fim, sem
o consentimento prévio e por escrito da LOCADORA, sem prejuízo das demais cominações
previstâs neste contrato.

CLÁUSTILA QI-,ARTA - DA VIGÊNCIA

PRÂÇA GOlltES DE SOUZA. S^i, CENTRO - TTAPECLTRIT MtRtM - MA. CNPJ N' 05.648.69ó10001-80
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O prazo de vigencia do contrato de locação do imóvel sení de t 2 (doze) meses, contando a pài'dí
sua assinatura, podendo ser prorrogado, ern oMiência ao inciso Il, artigo 57, da Lei n" 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR DO ALUGUEL
5.1 O valor do contrato seÍá de R$ 3.500,00 (três mil e quhhentos reais) por mês, totalizândo RS

42.000.00 (quarenta e dois mil reais), reajustável pelo Indice Geral de Preço de Mercado - IGPM do
mes da assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para a aplicação do reajuste deverá, sempre. ser respeitado o intervalo minimo
de l2 (doze) rneses- sendo vedado qualquer tipo de reajuste com psriodicidade inferior a tal período.

PARÁGRAFO SEGtllrlDO: O pagamento seÍá efetuado até o decimo dia do mês subsequente ao de

utilizaçào do imóvel, desde que apres€ntada opoÍtunâmente a conta bancária respectiva pelo Locador e
concluído o processo próprio para a solução de débitos, sob responsabilidade do Locatário.

cLÁusuLA §ExrA - DA DorAÇÃo onÇruvffixrARr.l
6.1 As despesas decorrentes do presentÊ contÍato pa-a este exeÍcício financeiro correrão por conla da

dotação orçamentária:

ORGÃO: I9 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE ORÇAMf,NTÁRIÂ: 19 OI _ Sf,CR.ETARIA MT.JNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PROJETO ATTVTDADE: 12.361.0013.2.050 MANUTENÇÀO DO PROCRAMA SAfÁRIO
EDUCAÇÀO. QSE
ELEM DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FISICA
FONTE DE RECURSO: 1550000000 -TRANS. DO SALARIO EDUCAÇAO

CLAUSULA SÉTIMA_ DA ALIENAÇÃO DO IMóVEL
7.1 Este contrato continuará em vigor na hipôtese de alioração â terc€iros, a qualquer título, do imóvel

locado. podendo a LOCATÁRIA pÍomover a inscrição deste contruo de locação no registro de

imóveis competente.

PAR iGRÁFlO ÍTNICO- Obriga-se o LOCADOR da ciência deste contrato ao futuÍo adquirente, que

deverá respeitar o que foi pacruado no pÍesente inslÍumeÍlo.

CIÁUSULA oTTAvA . DA DESÀPROPRIAÇÃO
8- I No caso de desapropriaçâo do imóvel locado, ficarâo a LOC-{TÁRIA e o LOCADOR

automaticamente desobrigados por todas as cláusulas deste contrato.

CLÁTISULA NoNA - DA CON§ERVAÇÃO DO IMÓVf,L
9.1 A LOCATÁRIA em cons€nso com o LOCADORA, podeni realizar obras de manutenção no

irnóvel para o bom firncionmento do mesmo e atender a finalidade a que se destina a locação.

9.2 Antes da assinatura do contrato, seni realizada uma vistoria no imóvel, cujo laudo será parte

integraÍlte do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obÍigações dâs paÍtes contratantes.
9.3 O LOCADOR autoÍiza o LOCATARIO a proceder com as adaptações e reformas no imóvel que

julgar oportunas.

PARTIGRAFO PRIMEIRO - O valor de toda e qualquer benfeitoria necessária realizada pela

LOC.{TÁRIA poderá ssr abatido dos aluguéis a serem pagos.

PARTIGRAFO SEGUNIX) - Em se tratando de benfeitoria útil, esta poderá ser úatida no valor do aluguel.
desde que autorizado pelo LOCAIX)RA.

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECIiRU MIRIIU - MA. CNPJ N' 05.648.696/0001-80
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p,C,RriCR{fO TERCEIRO - Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria útil rernovível realizado pelo
LOCATÁR|O e não indenizad4 podoá ser levantada âu suas expensas, desde que sua retirada não acarrete
danos ao imóvel.

PARTIGRAFO QUARTO - As despesas provenientes da realização de quaisquer alteraçôes na estrutura
fisica do imóvel locado, como adaptações para a colocação de aparelhos de ar condicionado, deverào ser
custeadas pela LOCATÁRIA, ficando acordado entre as partes que estas adaptações serào retiradas pela
mesma quando da entrega do imóvel.

PARAGRAFO QIÍINTO - Findo o prazo da locação, será o imóvel devolvido ao LOCADORA nas

condições em que foi recebido pela LOCATÁRIA, tais como pintura e limpez4 salvo os desgírstes nâturais
pÍovenientes do uso normal e aqueles decorrentes de caso fortuito ou força maior.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOs ENCARGOS
10,I Além do aluguel mensal, enquanto o imóvel de que trata este contrato estiver sob a responsabilidade

da LOCATARIA, nas epocas próprias e proporcionalmente ao periodo locado, pagará diretamente
nas reparti@es anecadadoras, ta\âs e tarifas compreendidas, tais como: águ4 energia elétrica e

esgoto-

PARTIGRAFO ÚXICO - A LOCATTIRIA se obriga a entregar ao LOCAIX)RA, sempre que solicitado
por escrito. todos os recibos e comprovântes de pagamentos das taxas e tarifas mencionadas no caput desta
cláusula no prazo máximo de l0 (dez) dias, contados da solicitaçào formal de entrega dos referidos
documentos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO LAUDO Df,,AT,ALIAÇÃODo IMÓ!,EL
I I .l O presente instrumento fica vinculado as especificagões de Laudo de Avaliação do imóvel;
ll.2 De acordo com a legislação, foi realizado previaÍneÍlte um Laudo de Avaliação do imóvel para

estabelecer o valor da locação. pela Secretaria Municipal de InfíaesúutuÍq UÍbanismo, Paisagismo.
TranspoÍte e Trânsito, fixando em RS 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). mensais, conforme
documento ânexâdo nos autos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGLTNDA . DAS oBRIGAÇÓos Do LOCADOR
l2.l Por este instÍumento, o LOCADOR obriga-se a:

l. MmteÍ o imóvel de acordo com o laudo de vistoriq
II. Pagas os impostos incidentes sobre o imóvell
lll. Incorrer nas despesas relacionadas com:

a) As obras ou seniços exigidos pela segurança da construção ou pela coneção de falhas ocorridas
na edificação do imóvel;

b) Desgastes ou deteriora@es anteriores, total ou parcialmente, à presente locação.

CLAI.ISULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES DO LOCATARIO
l3.l Por este instrumento, a LOCATÁRIA obriga-se a:

I. Pagar as despesas relativas ao fomêcimento de iígua e de energia elétric4 iluminação pública:
II. Conservar o imóvel locado e realizar nele, por sua conta. as obras e reparaçôes dos esúagos que der

causa, desde que não provenientes de seu uso normal:
III. Restituir o imóvel, quando finda a locação, no estado em que recebeu, conforme o laudo de viíoria-

salvo as deteriorações e seu uso normal; e que o LOCATÁRIO podeni exerceÍ o direito de retenção
do imóvel locado até que seja devidam€nte indenizado pela execução nele:
a) De benfeitorias necessáriaq quando o LOCADO& previaÍnente notificado houver se recusado

a realizá-las;

PRAÇA «)NIES DE SOUZ.{, S/N, CENTRO - ITAPECLiRU MtRtM - MA. CNPJ N. 05.648.696/0001 -lr
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b) De benfeitorias úteis que, por não podereÍn seÍ levantadas a ele se incorporíuem

CLÁTISULA DÉCIMA QUÂRTA - DA F0RMA E PRÁzo DE ENTREGA
l4.l A entrega do referido imóvel dar-se-á após a assinatura do contrato de locação, mediante a entrega das

chaves aos locatários, iniciando-se a partir daí o período locaticio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA ALTERAÇÃO IX) CONTRATO
15.I Este Contrato podefii,ser alteÍâdo nos câsos previstos no aÍ. 65, da Lei n' 8.666/93, dede que haja

interesse da LOCATARIA, com a Tres€ tação dâs deridas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS PENALIDADES
16.1 A inexecuçâo total ou paÍcial do contato ensejaÍá a sua Íescisâo. conforme o disposto nos artigos 77 a

80 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores. Ficam assegurados os direitos da Administragão, em
caso de rescisão adminisnativa previsa no aÍ. 77 da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores.

16.2 O LOCAIX)R que descumprir com as cláusulas contÍatuais definidas neste instrumento, será sujeito a
advertência e suspensão ou impedirnento de contratar com a Administração, por prazo nâo superior a

02 (dois) anos.

CLÀUSULA DECIMA SETIMA. DA RX,SCISÀO
l7.l A inexecugâo total ou parcial deste contrato poÍ paÍte do LOCADOR assegurani à LOCATÁRIA o

direito de rescisão nos termos do artigo 77 da Lei no 8.666193,de21de juúo de 1993 e suas alterações,
bem como nos câsos citados no artigo 78 da mesma lei, garantida a préüa defem sernpre mediante
prévia notiÍicação por escrito.

PARJIGRAFO ÚXICO - A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 79, seus incisos e
panágrafos. da Lei n' 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DÀ COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES
l8.l Os atos de comunicaçào entre as pâÍtes, relativarnente à execução deste contrato, serão fonnalizados

através de documentos escritos. devendo o destinalário cientificar o recebimento.

PARTIGRAFO ÚNICO - Caso a paÍte se recusar ao recebimento formal da comunicaçâo/notificagão, o fato
seÍá atestado por 2 (duas) testemunhas idôn€as, pÍesentes no ato da antega do doqmento, valendo como
prova de seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DA PUBLIC.A,ÇÃO
19.1 A LOCATÁRIA providenciará a publicago do presente Contrâto, em extrato, no Dirá,rio Oficial

conforme detennina o Parágrafo Único. do artigo 61. da Lei n" 8.666/93.

CLÁTISI.ILA DÉCIMA VIGÉSSIMA - Do FoRo
20.1As paÍes elegern o foro da Comarca de ItapecuÍu Mirim (MA), c,om exclusão de qualquer outro, para

dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegio que seja.

20.2 E, por estarem assimjustas e contruadaE as pates assinaÍn o presente Temlo de Conúato em 02 (duas)
vias de igual teor, para um ú efeito, sern rasuras ou ernendas, o qual depois de lido e achado confonne,
vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpriJo.

PRAÇA GOMES DE SOUZA, SAi, CINTRO _ ITAPECIIRTT MIRIM _ MA. CNPJ N" 05. l-80
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITT]R{ MUNICIPAL DE ITAPECURT' MIRIM

CN PJ: 05.64E.696/000 l-t0

f,,xrRA.TO DO CONTRÂTO N'340/2022 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N' U7nO22,
ORIUNIX) DO PROCESSO ÀDMINISTRATM N' 2022.10.10.0004. PARTES: Município de

Itapecuru-Mirirn e Maria do Rosário Barros Amorim. OBJETO: locação do imóvel situado na Rua

Jose Gonçalves, ín. Cenúo, Itapecuru Mirim (MA), CEP 65.485-000, destinado ao funcionamento
da Casa de Atividades Complementares. VALOR: R$ 3.500,00 (tÍês mil e quinhentos reais) por mês,

totalizando RS 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). DATA DA ASSINATURA: 28/102022. BASE
LEGAL: A Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações. DOTAÇÀO

ORÇAMENTÁRIA: ORGÀO: 19 _ SECRETARIA IVIUNICIPAL DE EDUCAÇÀO UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA: 19 OI _ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROJETO

ATIVIDADE: 12.36I.OOI3.2.O5O _ MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÀO

QSE ELEM DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

níslc,q roNrp DE RECURSo: 15s0000000 - TR.ANs. Do sALÁRlo EDUCAÇÀo
ASSINATURAS: p/CONTRATANTE Maria de Nazaré Fenaz Tomaz SecretáÍia Municipal de

Educação. p/CONTRATADA: Maria do Rosário Barros Amorim - repÍesentante legal. ltapecuru

Mirim - Ir,tA, 28 de outubÍo de 2022.

PRAÇ.{ GOMES Df, SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECLTRU MIRrM - MÂ. CNPJ N' 05.648.696/0001-80
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sEc. iluN. DE EDUCAçÃO - LICÍTAçÃO - EXTRATO DE CONTRATOi 31f,t2L22

EXTRATO DO CONÍRATO No 34012022 OA D|SPENSA DE L|C|TAçÃO Nc O47t2O22, ORTUNDO
ADMINISTRATIVO No 2022. í 0.'10.0004 PARTES: Município de ltapecuru-Mirim e Maria do Rosário Barros
locação do imóvel situâdo na Rua José Gonçalves, s/n, Centro, Itapêcuru Mirim (MA), CEP 65.485 -OOO, destinado ao
da Casa de Atividades Complementares. VALOR: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês, totalizando
(quarênta e dois mi I reais). _DA

DOTAÇAO
TA OA ASSINATURA: 2811012022. BASE LEGAL: A Lêi Federal no 8.666 , de 21 de junho dê e

suas alterações.
ORÇAMENTÁRIA:

ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 19 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUcACÃo UN|DADE
19 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROJETO ATIVIDADE: 1 2.361 .0013.2.050

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAúRIO EOU CAÇÃO - QSE ELEM DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - ouTRos sERVrÇos DE
TERCEIROS PESSOA F SICA FONTE DE RECURSO: I55OOOOOOO _ TRANS. DO SAúRIO EDUCAÇÃO ASSINAÍURAS
p/CONTRATANÍE Maria de Nazaré Feüaz Íomaz Secretária l\ilunicipâl de Educaçâo. p/CONTRATADA: Maria do Rosário Barros
Amorim - representante legal. ltapecuru Mirim - MA, 28 de outubro de 2022.

t

Assinado eletronicamente po.: Walderino Mêndes da Silvê - CPF: "'.í28.783-*t eín 161021202317..4gfi - lp com n": t0.O.O-.196
Autenticação em: www.itapecurumiim.mâ.gov.brldiariooficial.php?id=46 1
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SEC. MUN. DE EDUCAçÃO. LICTTAçÂO. EXTRATO DA RATIFICAçÂO DA DISPENSA:

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 04712022 PROCESSO ADM
2022.10.',t0.0004 oBJETO: LOCAçÃO DO |MÓVEL STTUADO NA RUA JOSÉ GONÇALVES, S/NO. CENT
MIRIM/MA, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA CASA DE ATIVIDA DES COMPLEMENTARES
oRGÂO: 19 - SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO.
UND. ORçAMENTÁRÁ: 19 O1 _ SECRETARIA MUNIôIPAL DE EDUCAÇÃO.
PROJETO/ATIV|DADÉi 12.361.0013.2.050 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁR|O EDUCAÇÃO - OSE
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - pESSOA FlStCA.
FONTE DE RECURSO: lS5OOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS OE IMPOSTOS.
VALOR GLOBAL: RS 42.000,00 (quarenla e dois mil).
GONTRATÂNTE: MARIA DE NAZARÉ FERRAZ TOMAZ - Secretária Municipal de Educaçâo.
CONTRATADO: MARIA DO ROSARIO BARROS AMORIM, inscrila no CPF no 008.163.883 -34. ltapecuru Mirim/MA, 27 de outubro
de 2022-

t

Assinado eletronicamente por: Walderino Mêndes da Silva - CPF:'"".128.783-" em 161021202g 17:4g:l8 - lp com n": .t0.0.0.196

Autenticaçáo em: www.itapecurumkim.ma.gov.br/diarioofi cial.php?id=46.1
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EXTRATO DE,ãNYTO;

PüRIODI): 0í101,201: - 0ór0i,':ó21 I -

E§TlDâDE: PREFEI]L- R.{ \'ll ÀlClP.\L - t)-<6416%04
DÀTA Ds C RIÂÇÀO: 06,03,2i)2 i r.)S | 5 B: I /-

cÓDlco DE.{LrI'ENTICID-{DE: -rlX53ar-t(-dt51-.+30b

& ê3?râ0 Do Ír üruo
riluil^t DEcoitrA§

Cadastro Licitante

id contratacâo cpf cnpj

DP472022SEMEO 0c816388334 74205676387 O61')3i2A23 EN!]AOÔ

Tolal Cadastro Licitante: 1

{

b

l
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PERIODo: ú6 Íl3,litl i - 
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0],:u23
ENf l DÂDE:,?REFEll'lr,'L.r, \4lrNlClPAL - 05 64t6960r.]01 8,
D.\ Ir, Dg CRIA( i(): 0Í"()3 2,rli ,)\ 5 \:rr j

cóDlGo DE AtTE:tTlClDADt. h-e/'tr3b.frTca-4 thl-ril4-t2JeÍIc?.ln.t3

& Ê3?rbôo Ír a lrúo

lnluilAl. DECO}ITA§

Procedimento

cnpJ ug id contiatacao procêdimento procedimento
cpt data

!56.1869600!-80 DP472022SEMEO 2422 7420ffi16387

Total Procedimento: '1
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*
l3?Á& DO hÀt^r.uo

InluilA|. DECO}|IA§

Resultado

id contretacao datâ envio cpf data
status

OP472022SEMED 742056763A7 46rc3t2023 ENVIAOO

Total Resuhado: 1

t
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PERIODO: 06,012011 - r)6,r|.jr2{,21
ENTI DÀDE: PREFEIIL R-{ \rL \-lCI P-tl
DATA DE CRl.{ÇÃOi 06,,ír3:-20:j 0S:55:l
cóDlco Dg Àri'I'ENTlcID..r.DE: 7rbh9

0-§64369(i01J0t 80

,' -l?úa-414&. Sd?4-ãdf75f 0e6cd t
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& àíÂÉôo lr^r üIo
mlBl.ilât DECOi|T §

Contrato

cnpj ug id contratacao id contÍâlo cpí cnpj tipo cpf dãta status

056,18696001r.84 DDT72O22SE'!!ED DP3402022SE[lED 2022 r:r0816388334 01 712ir5ô763t'i E\VrÀDC

ê{l4r?ii??sEr.r!§ ?É++ 9ê10i+?€+

Íotal Cortrato: 2
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ESTADO DO MAR,ANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N. 05.648.696/000t -E0

Processo Administrativo n' 2022.10.10.0004

Dispensa n" 04712022

Interessado: Secretaria Municipal de Educação.

Objeto: Locação do imóvel situado na Rua José Gonçalves, s/n', Bairro Centro, ltapecuru
Mirim/MA, destinado ao luncionamento da Casa de Atividades Complementares.

Ao Senhor.
Nelsonairon Marques Viana
Controlador Geral do Municipio

Seúor Controlador.

No interesse do Processo Administrativo supracitado, solicitamos que proceda a
análise acerca da regularidade do processo segundo os critérios estabelecidos em lei. Por
fim, requeremos que opine quanto á aprovação de todo o andamento do processo. ou
pontuando as recomendações para eventuais adequações.

Após a emissão de perecer retomem- se os autos a está CPL para devidas
providências.

Atenciosamente,

Itapecuru Mirim - MA.24 de fevereiro de 2023.

RODRIGO DE ALMEI ABREU

Membro da Comissão Permanente de Licitação

DESPACHO

Tlh+<-
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ESTADO DO MARANEÃO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERÂL DO MI]NICÍPIO
Praça Gomes de Sousa, SN - Centro CEP: 65.485{00 Itapecuru MiritrúvÍA

E-mail: controladoria@itap€cwumirim.ma.govbr
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RELATÓRIO E PARECER N" 049/2023/CGM

I. RELATÓRIO

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e paÍecer quanto à

regularidade do procedimento de dispensa de licitação, üsando a Locação de imóvel destinado ao

funcionamento da casa de Atividades complementares da secretaria Municipal de Educação -

SEMED de Itapecuru-Mirim.

O processo foi deüdamente autuado e protocolado, com numeração de páginas.

É pressuposto basilar de regularidade da instrução processual que todas as p€ças que

deflagrem e digam respeito as fases intema e extema da licitação estejam confinadas em um mesmo

autos de processo administrativo.

Outrossim, os atos (minutas, despachos, relatórios, manifestaçõe§) devem observar a

forma escrita em vemáculo, estarem datadgs e assinados por quem os produziu (ou advir essa

informação do proprio sistema de processo ürtual), conforme se extrai dos arts. 22 e ss. da Lei no

9.78411999 - ALei de Processo Administrativo da Administação Pública Federal.

Como apontado em inúmeros outros pareceres exarados por esta Controladoria Geral

do Município, a perquirição juridica resume-se ao cumprimento das formalidades legais descritas na

Lein,8.666193 e demais disposições contratuais que devem encontrar-se devidamente cumpridas.

Dispensado o relatório.

Nada mais a relatrr' Passr-§e a anÁlise de mérito.

2. COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

2.1 Da abrangência da função da Controladoria Geral do Munlcípio

No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeila a controle por parte

dos Poderes Legislativo e Judiciário - contole extemo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre

os próprios atos - controle intemo. De uÍna forma ou de outra, a frnalidade do conEole consiste em tà

asseggrÍr que a Administragão ante conforÍne os princípios da legalidade, da moralidade, da 'il

1

Município Itapecuru Mirim
Órqio interessado Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Assunto Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Casa de Atividades
Complementares da Secretaria Municipal de Educação - SEMED de

Itapecuru-Mirim.
Processo Adm. no 2022.10.10.0004 - Dis de lici áo f 04712022
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MI,JNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIÀ GERAL DO MI]NICÍPIO
Praça Gomes de Sousa, S/N Cenao CEP: 65.485-000 ltapecum MiriD1MA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.govbr

publicidade, da impessoalidade, da eficiência e os deÍnais que lhe são impostos pelo ordenamento

jurídico.

Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Município fiscalizar a atuação da

Administração Municipal relativamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência

se encontra expressamente estabelecida na Lei Municipal n' I 4 I 5/20 I 8, de 26 de dezembro de 20 I 8,

que assim estabelece:

ÁrL 4" - São competências essenciais da Controladoria Geral do
Município de ltapecttru Miim - CGM, como Órgão Central responsóvel
pelo Sistema de Contrcle Interno:
I - Oiennr e expedir atos normativos concernentes a ação do Sistema de
Contrcle inteno;
II - Supervisionar tecnicamente e frscalizar as atividades do Sistema;
III - Programa4 coordenati acompanha4 analisar e avaliar as ações

setoiais;
(..);

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos Poubel de Castro (2018)r,

que preceitua que o controle intemo é definido como "o conjunto de métodos e procedímentos

adotados pela entidade, para salvaguardar os atos praticados pelo gestor e o patrimônio sob sua

responsabilidade, confeindo fidedignidade aos dados conabeis e segurança ü informações dele

decorrenles". O mesmo ainda destaca que "o objaivo do contole ir,terrro é funcionar,

simukaneamente, como am mecanismo de aaxílio para o adminisúador público e como

instrumento de proteção e defesa do cidadão".

Coadunando tal entendimento, Di Pietro (2014)2, define o controle administrativo como

o poder de ftscalização e correção que a Ádministração Pública (em sentido amplo) exerce sobre

sua própria atuação, sob a atuação, sob os aspectos de legalidade e méito, por iniciativa própria

ou mediante prcvocação.

Em suma, I'ma das finalidades do controle intemo é assegurar que os órgãos atuon em

consonância com os princípios estabelecidos no ordenamento jurídico pátrio bem como órgão

auxiliar o controle extemo em sua fiscalizaçdo a fim de atingir o interesse público.

3. ANALISE PROPRIAMENTE DITA
3.1 Da instrução processual

I CASTRO, D. P. Auditorig contabilidadç e contsole ioterno no setor público: integração das áreas do ciclo de gestâo:

çontabilidade, orçamento e audioria e organüação dos controles intemos, com suporte à govemança corporativa. 7. ed.

§ão Paulo: Atlas,20l8.
2 DI PIETRO, MaÍia Sylüa Zanella. Dircito AdminisrÍativo. 17. cd. São Paulo: Atlas, 2014.

2
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Preliminarmente, cumpre registraÍ, que a presente aúlise aqü empreendida

circunscreve-se aos aspectos gerais do processo, inerentes às atribuições do Conhole Intemo, bem

como os aspectos jurídicos, como exige aLei 8.666193, decretos e leis atualizadas, não cabendo a

esta CGM adentrar oos aspectos técnicos e econômicos, nem no juím de oportuuidade e conveniência

da contÍatâção pretendida.

Cumpre salientar que a pÍesente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado.

No que tange à licitação, ressalte-se que um dos princípios basilares do Direito

Administrativo pátrio é o da obrigatoriedade de ücitação, do qual se exEai a imprescirdibilidade

desse procedimento legal para a validade da contratação com particulares.

Destaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração Pública

realiza suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios

gerais e específicos ao certame, conforme preconiza o art. 37, inciso XXI, da constituição Federal

de 1988, a saber:

ÁrL 37. Á administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da (Inião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios de legalídade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eJiciência e, também, ao seguinte:
)O{I - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços'

compras e alienações serão contratados mediante orccesso de licitacão
pfulfugque assegure igualdade de condições a todos os concorrentes' com

cláusulas que estabeleçarn obrigaçôes de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposía, nos termos ila lei, o qual somente permitiró
as aigências de qualifcação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

No que diz respeito à licitação, MELLO3 conceitua a licitação como sendo:

"(...) procedimento administrativo Pelo qual uma pessoa govemamenlal,

pretendendo alienar adquirir ou locar berc, realizar obras ou serviços'

outorgar concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de

bem público, segando condições por ela estipuladas previame te, convoca

interessados na aprcsentaçõo de prupostas, a Jim de selecionar a que se

revele mais conveniente em função de parômeios antecipadamente

es tabe lecidos e d ivul gados.

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas

as espécies de tratativas possiveis a serem reaüzadas pela Administração e formalizadas mediante

\

r MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 37'ed , 2021

J
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contrato admioishativo: aquisição de bens, contatação de serviços, alienação de bens móveis e imó-

veis, concessõ€s de serviços púbücos, permissões de uso de bem púbüco, entÍe oums pretensões

contratuais. Ou seja, sempre que a Adminishação pretende realizar uma contrataçâo (de qualquer

espécie), em regra deve realizar procedimento licitatório.

Neste compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institui nonna no mesmo sentido,

artigo 3" da Lei n" 8.666/93, in verbis:

ÁrL i" A licitação destina-se a garaníir a observância do princípio cons-

titttcional da isonomia, a seleção da proposla mais vantajosa para a ad-
minislração e a promoção desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estritd conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-
cidade, da probidade administrativa, da vinculaçào ao instntmento con-
vocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes sào correlatos.

Nessa liúa, a licitação tem como finalidade garantir a seleção da proposta mars

vantajosa para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e a

ampla participação.

3.2 Da anállse jurídica

Em atenção a exigência legal contida no panigra.fo único do aÍt. 38, da Lei n" 8.666/93,

foi exarado o Parecer Jurídico, no qual a Assessoria Juridica deste município manifestou-se

favoravelmente ao prosseguimento do feito, atestando a legaüdade dos atos praticados até o

momento.

O parecer emitido pela assessoria juridica tem o propósito de assegurar que o pÍocesso

está atendendo a todas as exigências legais, assim como, o edital e seus anexos estão aptos a serem

publicados.

Neste caso, o parecer jurídico proporciona aos pregoeiros e/ou membros da CPL a

fundamenação necessária para motivar seus atos, possibilitando inclusive a correção de eventuais

falhas, além de desencorajar a prática de atos irregulares, precipitados ou não sâtisfatórios

3.3 Da dispensa de licitâção

De acordo com o aÍt. 38 da Lei n' 8.666/93, o procedimento da licitação seni iniciado

com a abertura do processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo

a autorização respectiva da autoridade competente.

4
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A licitação é procedimento obrigatório à Administração Pública para efetuar suas

contratações, consoante preceitua o arl. 37, XXI, da Constituição Federal, ressalvados os cÍlsos em

que a Administnção pode ou deve deixar de realizar licitação, tomando-se dispensada, dispensável

e inexigível.

Da análise da situação fática aqui disposta, a locação de imóvel destinado ao

atendimento das finalidades precípuas da Administração Pública em sruna, se resta configurada

algumas situações legais preüstas no arl.24,X, da lei n" 8'666/93.

Segundo a Lei Federal f 8.666193, em hipóteses tais, a Administração Pública pode

realizar a contratação direta das referidas aquisições, mediante contratação direta, dada a emergência

do caso, conforme artigo 24, X da mencionada Lei Federal, in verbis:

Art. 24. li dispensável a licitação:
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao alendimento dss

finalifudes precípuas da administação, cujas necessidades de instalação

e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado, segundo avaliação préúa;

Consoante se verifica no dispositivo legal acima, a Administração Pública é dispensada

de ticitar a locação de um imóvel que lhe seja realmente indispensável, em razão das necessidades

de instalação e localização. Contudo, para amparar esta hipótese de dispensa de licitação, é

imperativa a satisfação dos seguintes requisitos: a) destinado ao atendimento das finalidades

precípuas da Administação;b) necessidades de instalaçõo e localimção condicionem sua escolha;

c) preço compatível com o valor de mercado; d) avaliação prévia.

A administração proüdenciou a avaliação préüa do imóvel, comprovando a

compatibilidade do preço a ser contratado com o preço pÍaticado no mercado. A avaüação deve

necessariamente anteceder a llrmação do negócio avençadO, o que no presente caso configura-se

a locação, pois sem avaliação pévia não há como aferir o preço praticado no mercado.

Ademais, conforme lembra Marçal Justen Filhoa "é zec essário cowtar no processo os

documentos que comprovem não haver outro imóvel similar e disponível". Deve-se também

comprovÍ[ a impossibilidade de satisfazer o ioteresse público de qualquer outra forma. Para

Diógenes Gasparinis, a excepcionalidade sejustifica pela natureza da atiüdade administraúva e pelas

especificidades requeridas do imóvel, que acabam por tomiíJo um bem singular", nas palawas do

autor:

1 ruSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Liçitaçõ€s e Contratos Administrativos. l8' Ed, São Paulo: Dialética.

2019

5

5 GASPARINI, Diógenes. Dircito Adminisrativo, l7' Ed. ver. E atual. São Paulo: salaiva' 2019
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[...] quando, por exemplo. a natureza do serviço eÍiqe do imóvel onde será
instalado certas caraciertsficas (ahura do pé diteito, natureza da
construção), lanto quanto o é a localização (próximo a um semiço já
instalado), por exemplo. Com essa indicação a Administração Pública
tor a o bem singular; não há outro bem que possa atender aos seus

reclamos, e em razão disso pode-se comprá-lo ou locá-lo sem licitação- Á
hípótese só prestigia a entidade que, em tese, está obrigada a licitar.

Quando compradora ou locatária. Quando vendedora bem imóvel, a
disciplina é a estatuída no art. 17, do Estatuto Federal Licitatório e

quando locadora, a regra é a licitação, dado que seu bem pode interessar
a mais de uma pessoa, salvo a hipótese da alínea f', do inciso I desse

artigo.

Portanto, assiste ao gestor público discricionariedade quanto a escolha do imóvel a ser

locado para nele desempeúar as atividades administrativas dos órgãos integÍantes de sua estrutura

administrava, contudo, tal margem de ação, não sipifica arbitrariedade, pois, estâo fixados

reqüsitos, os quais devem ser observados e comprovados nos autos em cada caso concreto.

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência do TCU, vejamos:

Ac ó rdã o 2 1 2 012 0 I 5 - P le n ór i o Re lalor B enj amin Zym ler
Mesmo que vários imóveis satisfaçam as condições desejadas pela
Administração, enconfia-se na esÍeru do poder discrtcionário do gestor
contatar a locação por meio de dispensa de licitação (art. 24, inciso X,
da Lei 8.666/1993). Os motivos adotados para a seleção não se limitam
necessariamente ao valor do aluguel, sendo possível - e até desejável - a
consideração de outros criÍérios, devendo-se observar as *igências legais
de adequada motivação para a opção escolhida e de demonstraçã.o da
compatibilidade do valor da contratação com parâmetros de mercado (art.
26 da Lei 8.666/1993).

Dentre os viirios imóveis que podem satisfazer às condições desejadas pela

Adminis§ação pan ocupação, enconfta-se na esfera do podo discricioniirio do gestor público a

efetivação de sua locação por dispensa de licitação, bem como os motivos adotados para a seleção,

que não est?io necessariamente atrelados apenas ao valor de aluguel, sendo possível - e até desejável

- a consideração de outros critérios. Contudo, deve ser observado que o aÍt. 26 da Lei de Licitações

e Contratos exige adequada motivação para a opção escolhida e a demonstraÉo de que o valor da

conüatação resultante esteja compatível com parâmeúos de mercado.

3,4 Requisitos para a locação de imóvel por dispensa de licitação

Como visto alhures e conforme o disposto no aÍigo 24, X, d^ Lei 8.666/93, que a

Administração Pública é dispensada de licitar a locação de um imóvel que lhe seja reâlÍnente

indispensável, em ruzÁo das necessidades de instalação e localização. Contudo, pÍrÍa âmpanr esta

6



à!08,I,{pê_

3

ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MT]MCIPAL DE ITAPECÚ'RU MIRIM

CONTROLADORIA GERÂL DO MI,JNICÍPIO
Praça Gomes de Sousa, SN Certlo CEP: 65.485-000 ltapecuru Mirim,4r,ÍA

E-mail: conEoladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

hipótese de dispensa de licitação, é imperativa a satisfação dos seguintes requisitos: a) destinado ao

atendimento das fnalidades precípuas da Administração; b) necessidades de instalaÇão e

localizaçào condicionem sua escolha; c) preço compatível com o valor de mercado; d) avaliaÇdo

prévia.

Primeiramente, üslumbramos no processo justificativa da contratação razão da

escolha e do preço, atestando-se a necessidade de imóvel para satisfação de necessidade

administrativa da Secretaria Municipal de Saúde, restando assim saúsfeito o primeiro requisito.

Existência de Laudo de Avaliação de Imóvel Urbano, emitido pelo Engeúeiro Civil o

Seúor Antonio Alef Marques Cruz (CREA no ll16l6430-2), profissional competente, atestando a

sanidade fisica do imóvel e a salubridade do mesmo para o fimcionamento, de forma a atender as

necessidades para o fim a ser contratado, estando pressnte o segundo reqüsito.

Quanto ao último reqúsito - compatibilidade do preço com os parâmetros de mercado,

a Administração Pública Municipal procedeu com a avaliação préüa do imóvel e do valor do aluguel,

de modo que ficou registrada a compatibilidade do pÍeço com o mercado local.

Em relação ao preço, ainda, não podemos verificar se os mesmos estão compatíveis com

a realidade do mercado, entretanto, a Administração podeú dispensar a licitação sem qualquer

afronta à lei de regência dos certames licitatórios, tendo em üsta, o procedimento ter cumprido com

as exigências legais.

Além do mais, para a locação direta, é necessiário constar no processo a comprovação

de não haver outro imóvel similar e disponivel. Deve-se também comprovar a impossibilidade de

satisfazer o interesse público de qualquer outra maneira. Assim, caberia à Administração, além de

diligenciar a fim de comprovar o preenchimento dos requisitos para conhatação direta com dados

concretos, selecionar a melhor proposta possível, repudiando escolhas meÍamente subjetivas.

Assim os citados reqüsitos à dispensa de licitação disposta no artigo 24, X, da Lei n'

8.666/93 restam satisfeitos no presente caso concreto de Locação de imóvel destinado ao

funcionamento da Casa de Atividades Complementares da Secretaria Municipal de Educação -

SEMED de Itapecuru-Mirim. O interesse público está demonstrado, bem como há necessidade de

continuidade do serviço público.

3.5 Da regularidade Íiscal e trabalhista

A comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-requisito para celebração de

contratos com a Administração Pública. Da análise dos autos, verificou-se ajuntada de Certidões que

comprovam Regúaridade Fiscal e Trabalhista do contratado.

7
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3.6 Da publicação dos stos

No que conceme à pubücação, aponta-se a norma entabulada por meio do Art. 61,

parágrafo único, da l-,ei 8.666193. Igualmente, para fins de complementação e regularização da

instrução processual, a contratação direta por dispensa de licitação exige o cumprimento de

determinadas formalidades previstas io ara,26 da Lei n" 8,666193, devendo o gestor promover a

RATIFICAÇÃO da dispensa e PUBLICAÇÃO no prlzo de 05 dias como condiçâo de eficácia do

ato. Vejamos:

Art. 26. Ás dispensas previstas nos §§ 2'e 4'do art. 17 e no inciso III, e

seguintes do art. 24, as situações de in*igibilidade referidas no art. 25,

necessartamente justificadas, e o retardamento previsto no fnal do
panigrafo único do art. 8' desto Lei deverão ser comunicados, dentro de

03 (três) dias, à autoridade superiori para ra rtcaÇão e publicação na

imprewa ofi.cial no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para a

eficácia dos atos.

No que tange a publicação do instrumento contratual, o mesmo deve ocorrer até o quinto

dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura como condição de eficácia, como se segue:

Art. 61. (...)
Parágrafo único, Á publicação resumida do i strumento de contrato ou
de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável
para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para oconer no prazo de vinle
dias daquela data, qualquer que seja o seu valo1 ainda que sem ônus,

ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redacão dodu oela
Lei n" 8.383. de 1994)

4. RECOMEI\ÍDAÇÔES

Recomendamos que nas justificativas produzidas pela área técnica, as quais viabilizam

a realiza$o de dispensa de locação de imóveis, que sejam as mesmas sempre direcionadas de

maneta técnica, e dentro do planejamento realizado para a conhatação, a fim de dar a devida

fundamentação ao ato jurídico.

Recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoaüdade,

que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Públic4 ainda com mais

rigidez em se tratando de conúatação direta, exceção à regra da licitação.

Recomenda-se ainda, que todos os documentos deverão seguir tendo todas as suas

páginas numeradas sequenciaknente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem

8
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seÍ produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura da autoridade responsável,

conforme preconiza aLei f 9.784, de 29 dejaneiro de 1999.

5. CONCLUSÃO

Oportunamente, registra-se que a análise deste parecer técnico se ateve à questões

jurídicas na instrução do processo licitatório, nos termos do aÍigo 38, inciso VI da Lei n' 8.666193 e

alterações posteriores. Não se incluem Do âmbito da análise desta Controladoria Geral os elementos

técnicos pertinentes à fase preparatoria do certame, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente da Administração.

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os

presentes autos, verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal para

fins da realização das demais fases, caso assim decida a autoridade superior competente, resguardado

o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato

administrativo, esta controladoria manifesta-se pelo prosseguimento do feito.

Satisfeitas as recomendagões acima, Íetome os autos a CPL para coúecimento,

manifestação e adoção das proüdências cabíveis:

. Anexar a nota de empeúo;

o Anexar o ato de designação do Fiscal de contrato.

o Anexar a publicação do ato de designação do fiscal;

. Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial,

transparência e poÍal dos jurisdicionados do TCE&ÍA (SINC-CONTRATA)

Salvo melhor iuízo. é o pSreeer,

Itapecuru rim, l8 de janeiro 2073

N

,EJ
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